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RESUMO 

Os Planos de Recursos Hídricos (PRH) são instrumentos de gestão previstos na Política 

Nacional de Recursos Hídricos, compostos por diagnóstico, prognóstico e plano de ação. 

Minas Gerais possui 30 Planos Diretores de Recursos Hídricos (PDRH) concluídos entre 2006 

e 2015, com ações de curto, médio e longo prazo. A implementação das ações previstas nem 

sempre consegue seguir o cronograma estabelecido, enfrentando problemas de planejamento, 

gestão e financiamento. 

O presente estudo propõe uma metodologia para avaliar o grau de implementação dos Planos 

de Recursos Hídricos por meio da elaboração de indicadores de implementação das ações e de 

um índice que permita a comparação do grau de implementação entre PRH. Também foram 

propostos indicadores e o índice de caracterização das UPGRH, para avaliar a capacidade de 

suporte das suas características. O processo de formulação dos indicadores e do índice contou 

com a participação de especialistas na área de planejamento e gestão compartilhada de 

recursos hídricos. 

Os indicadores e os índices de implementação e de caracterização foram aplicados no PDRH 

e na UPGRH do Rio das Velhas e os resultados apontaram para uma condição de 

implementação ruim e para uma condição de caracterização boa, respectivamente. A análise 

dos resultados também possibilitou buscar correlações entre as características da mencionada 

bacia hidrográfica e o grau de implementação do Plano Diretor de Recursos Hídricos. 

A análise do grau de implementação dos PDRH subsidiará a gestão hídrica do estado, 

colaborando com a tomada de decisões dos gestores e dos membros dos comitês de bacias 

hidrográficas. Será possível identificar quais as ações ou programas que precisam de maior 

atenção e quais características devem ser replicadas nas bacias hidrográficas por favorecer a 

execução do Plano de Ações.  
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ABSTRACT 

The Water Resources Plans (WRP) are management tools foreseen in the National Water 

Resources Policy, composed of diagnosis, prognosis and action plan. Minas Gerais has 30 

Water Resources Management Plans (WRMP) concluded between 2006 and 2015, with short, 

medium and long term actions. The implementation of the planned actions can not always 

follow the established schedule, facing problems of planning, management and advice. 

The present study proposes a methodology to evaluate the degree of implementation of the 

Water Resources Plans through the elaboration of indicators of implementation of the actions 

and an index that allows the comparison of the degree of implementation among PRH. 

Indicators and the UPGRH characterization index were also proposed to assess the carrying 

capacity of their characteristics. The process of formulating the indicators and the index was 

attended by specialists in the area of planning and shared management of water resources. 

The indicators and the indices of implementation and characterization were applied in the 

WRMP and WRP of Rio das Velhas and the results pointed to a poor implementation 

condition and a good characterization condition, respectively. The analysis of the results also 

made it possible to search for correlations between the characteristics of the mentioned 

hydrographic basin and the degree of implementation of Water Resources Management Plan. 

The analysis of the degree of implementation of the PDRH will subsidize the water 

management of the state, collaborating with the decision-making of the managers and the 

members of the river basin committees. It will be possible to identify which actions or 

programs need the most attention and which characteristics should be replicated in the river 

basins by favoring the implementation of the Action Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os Planos Diretores de Recursos Hídricos (PDRH) são importantes instrumentos de gestão da 

Política Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais, utilizados para orientar os tomadores 

de decisão e a implementação de ações que visem garantir a qualidade e quantidade das águas 

do Estado (IGAM, 2011). Os PDRH são elaborados utilizando as bacias hidrográficas como 

unidades de planejamento, nas quais é realizado um diagnóstico detalhado, contendo 

informações como disponibilidade e demanda hídrica. Além disso, no momento de construção 

dos planos ocorre intensa participação da população local, favorecendo a efetividade e 

adequação dos programas e ações propostas. 

Apesar da qualidade dos estudos, a implementação das ações dos PDRH enfrenta 

dificuldades, tanto financeiras quanto técnicas, como o elevado valor das atividades previstas 

e o número restrito de analistas ambientais disponíveis para atuar diretamente no processo de 

execução. Outro obstáculo é a inexistência de mecanismos eficientes disponíveis para avaliar 

a implementação dos PDRH (IGAM, 2015). 

Indicadores de desempenho para avaliação da execução de processos e programas estão sendo 

utilizados por órgãos públicos e empresas privadas para determinar a efetividade do 

planejamento, melhorar procedimentos, aumentar a produção e diminuir gastos 

(TAKASHINA & FLORES, 1996). A aplicação de indicadores para medir a implementação 

das ações dos PDRH surge como alternativa para auxiliar a gestão de recursos hídricos e o 

planejamento estratégico, e como ferramenta para construção de diretrizes mais favoráveis ao 

cumprimento das metas estabelecidas. 

Desta forma, no presente trabalho foram elaborados indicadores de desempenho específicos 

para as ações previstas no Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica do Rio 

das Velhas que foram sistematizados por meio de um índice para avaliar a sua 

implementação. Também foram criados os indicadores e o índice de caracterização das 

UPGRH de Minas Gerais para avaliar as suas condições.  

A análise da implementação dos Planos de Recursos Hídricos por meio de indicadores e 

índices será uma importante ferramenta que subsidiará a gestão hídrica do Estado, 

contribuindo para a tomada de decisões dos gestores e dos membros dos Comitês de Bacias 
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Hidrográficas. Será possível identificar quais as ações ou programas precisam de maior 

atenção e quais características presentes nas bacias hidrográficas com melhores resultados 

devem ser replicadas por favorecer a execução do plano de ação. 

Além disso, é necessário que se saiba qual a real situação da implementação dos atuais PDRH 

e quais as dificuldades enfrentadas nas UPGRH durante a execução das ações para que se 

possa revisar adequadamente os planos já existentes e elaborar os planos para as bacias que 

ainda carecem deste instrumento. 

Desta forma, a implementação dos PDRH e a análise da sua efetividade se torna necessária 

para a condução do processo, o que pode ser realizado por meio de indicadores de 

desempenho bem estruturados. Os resultados serão compartilhados com os comitês de bacias 

hidrográficas e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Propor metodologia para avaliar a implementação de Planos Diretores de Recursos Hídricos 

por meio da elaboração e aplicação de indicadores e de índices que permitam a comparação 

da implementação e das características das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos (UPGRH).   

2.2 Objetivos específicos 

 Elaborar e aplicar indicadores de implementação, e o consequente índice, para avaliar o 

grau de implementação das ações do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas;  

 Elaborar e aplicar indicadores de caracterização, e o consequente índice, para avaliar a 

UPGRH do Rio das Velhas; 

 Analisar a correlação entre a implementação do Plano Diretor de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas e as características da UPGRH do Rio das Velhas. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Planos de Recursos Hídricos 

3.1.1 Aspectos Legais 

A Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo 

as bacias hidrográficas como unidades de gerenciamento, gestão e planejamento dos recursos 

hídricos. A referida lei também definiu os Planos de Recursos Hídricos como instrumentos de 

gestão elaborados no âmbito das bacias hidrográficas, considerando as suas peculiaridades e 

necessidades (BUSTOS, 2003). 

Os Planos de Recursos Hídricos (PRH) visam fundamentar e nortear a implementação das 

Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos mesmos, a curto, 

médio e longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de 

implantação de seus programas e projetos, devendo ser acompanhados de revisões periódicas 

(IGAM, 2013; GRABHER et al., 2010). 

O planejamento da gestão das águas é essencial para definir as melhores alternativas de 

utilização dos recursos, buscar o uso racional, garantir o acesso ao recurso hídrico em 

quantidade e qualidade para todos e orientar a tomada de decisão, de modo a produzir os 

melhores resultados econômicos, sociais e ambientais (ANA, 2012a; 2012b; IGAM, 2011).  

A Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH nº 145, de 12 de dezembro 

de 2012, estabelece as diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos, em 

especial, quanto ao conteúdo mínimo das etapas de Diagnóstico, Prognóstico e Plano de 

Ações. Na etapa de Diagnóstico, segundo o Art. 11, a situação atual dos recursos hídricos 

deverá incluir, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I – caracterização da bacia hidrográfica considerando aspectos físicos, 

bióticos, socioeconômicos, políticos e culturais; 

II – caracterização da infraestrutura hídrica; 

III – avaliação do saneamento ambiental; 
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IV - avaliação quantitativa e qualitativa das águas superficiais e 

subterrâneas; 

V - avaliação do quadro atual dos usos da água e das demandas hídricas 

associadas; 

VI – balanço entre as disponibilidades e demandas hídricas avaliadas; 

VII – caracterização e avaliação da rede de monitoramento quali-quantitativa 

dos recursos hídricos; 

VIII - identificação de áreas sujeitas à restrição de uso com vistas à proteção 

dos recursos hídricos; 

IX – avaliação do quadro institucional e legal da gestão de recursos hídricos, 

estágio de implementação da política de recursos hídricos, especialmente dos 

instrumentos de gestão; 

X - identificação de políticas, planos, programas e projetos setoriais que 

interfiram nos recursos hídricos; 

XI – caracterização de atores relevantes para a gestão dos recursos hídricos e 

dos conflitos identificados. 

Segundo o Art. 12º da Resolução CNRH nº 145/2012, a etapa de Prognóstico deverá propor 

cenários futuros, compatíveis com o horizonte de planejamento, devendo abranger, no 

mínimo, os seguintes aspectos: 

I – a análise dos padrões de crescimento demográfico e econômico e das 

políticas, planos, programas e projetos setoriais relacionados aos recursos 

hídricos; 

II – proposição de cenário tendencial, com a premissa da permanência das 

condições demográficas, econômicas e políticas prevalecentes, e de cenários 

alternativos; 

III – avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários 

formulados; 
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IV – balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação 

de conflitos potenciais nos cenários; 

V – avaliação das condições da qualidade da água nos cenários formulados 

com identificação de conflitos potenciais; 

VI - as necessidades e alternativas de prevenção, ou mitigação das situações 

críticas identificadas; 

VII – definição do cenário de referência para o qual o Plano de Recursos 

Hídricos orientará suas ações. 

O Plano de Ações visa a mitigar, minimizar e se antecipar aos problemas relacionados aos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de forma a promover os usos múltiplos e a 

gestão integrada. O conteúdo mínimo desta etapa é estabelecido pelo Art. 13º da referida 

resolução devendo compreender: 

I - definição das metas do plano; 

II - ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, 

programas e subprogramas, com justificativa, objetivos, executor, 

investimentos, fontes possíveis de recursos, prazo de implantação; 

III - prioridades e cronograma de investimentos; 

IV - diretrizes para os instrumentos de gestão; 

V - arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para 

aperfeiçoamento da gestão dos recursos hídricos e para implementação das 

ações requeridas; 

VI - recomendações de ordem operacional para a implementação do plano; 

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações 

propostas; 

VIII – recomendações para os setores usuários, governamental e sociedade 

civil. 
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Além da legislação federal, existem normas em nível estadual que devem ser observadas no 

momento da elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. Em Minas Gerais, a Lei Estadual nº 

13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, 

estabeleceu os seus instrumentos de gestão, dentre os quais estão o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH) e os Planos Diretores de Recursos Hídricos (PDRH).  

O Art. 11 da Lei Estadual nº 13.199/1999, estabelece que os Planos Diretores de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas têm por finalidade fundamentar e orientar a implementação 

de programas e projetos e conterá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica; 

II - análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de atividades 

produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos recursos 

hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos 

potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 

qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a 

serem implantados para o atendimento de metas previstas, com estimativas 

de custos; 

VI - prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos; 

VII - diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

VIII - proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas 

à proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos. 

Ademais, o Decreto Estadual nº 41.578, de 08 de março de 2001, determina em seu Art. 28 

que os Planos Diretores de Recursos Hídricos conterão subsídios para a implementação dos 

instrumentos econômicos de gestão, em especial: 

I - a vazão remanescente ou ecológica para usos específicos; 
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II- a vazão de referência para o cálculo da vazão outorgável; 

III- os usos preponderantes e prioritários para a outorga; 

IV- os usos preponderantes para o enquadramento dos corpos de água em 

classes; 

V- os estudos de viabilidade econômica e financeira nas respectivas bacias 

hidrográficas para a determinação dos critérios básicos de cobrança pelo uso 

das águas superficiais e subterrâneas; 

VI- a indicação de projetos para o alcance das metas de qualidade e 

quantidade dos recursos hídricos, com vistas ao estabelecimento de 

programas de investimento; 

VII- os estudos para indicação de criação de áreas sujeitas à restrição de uso, 

com vistas à proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos em 

especial as zonas de recarga dos aquíferos; 

VIII- os mecanismos de articulação e apoio ao Sistema Estadual de 

Informações sobre Recursos Hídricos. 

O Art. 10 do Decreto 44.046, de 13 de junho de 2005, que regulamenta a Cobrança pelo Uso 

de Recursos Hídricos de domínio do Estado de Minas Gerais, prevê dentre as diretrizes e 

critérios a constarem nos Planos Diretores de Recursos Hídricos: 

I - caracterização dos usuários na bacia hidrográfica, com identificação das 

tipologias, localizações e taxa média de utilização de recursos hídricos, 

considerando as vazões captadas, derivadas e de lançamento, bem como as 

intervenções diretas que alterem o regime, a qualidade e a quantidade das 

águas; 

II - caracterização das disponibilidades hídricas da bacia hidrográfica, 

considerando os parâmetros de qualidade, quantidade e regime, de modo a 

permitir o estabelecimento de relação entre as atividades dos usuários, 

devidamente caracterizados e o efeito das respectivas intervenções sobre as 

coleções hídricas na bacia; e 
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III - simulação de aplicação da cobrança para os principais usos e usuários 

caracterizados na bacia hidrográfica. 

Por último, é importância ressaltar a norma mais recente de Minas Gerais sobre PDRH, a 

Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Recursos Hídricos nº 54, de 9 de maio de 

2017, que dispõe sobre critérios e diretrizes gerais para a elaboração dos Planos Diretores de 

Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, bem como mecanismos e critérios de 

acompanhamento de sua implantação e dá outras providências. 

Dentre as diretrizes definidas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais, 

duas têm relação direta com o trabalho proposto por prever o acompanhamento das atividades 

por meio de relatórios periódicos. O Art. 5 prevê que os PDRH devem apresentar um resumo 

Executivo que contenha de maneira sistematizada e objetiva, inclusive, as seguintes 

informações: 

I. os principais problemas ambientais e de disponibilidade hídrica com as  

respectivas ações de solução acompanhadas dos custos estimados para 

desenvolvê-las e previsão de cronograma de execução; 

II. recomendações para os órgãos gestores de recursos hídricos e de meio 

ambiente que possam subsidiar a implementação, integração ou adequação 

dos sistemas de monitoramento de qualidade e fluxos de corpos d’água, 

assim como seus respectivos instrumentos de gestão, de acordo com as 

metas de qualidade e quantidade de água estabelecidas, especialmente para a 

melhoria dos processos de análise outorga de direito de uso de recursos 

hídricos e o licenciamento ambiental e a implementação de salvaguardas de 

proteção de cursos d’água e mananciais  em  áreas  onde  o  monitoramento 

indicar ameaças à qualidade e quantidade dos recursos hídricos; 

III. recomendações de ações educativas, preventivas e corretivas, de 

mobilização social e de gestão, identificando-se os custos e as principais 

fontes de financiamento; 

IV. recomendações aos agentes públicos e privados envolvidos, para 

viabilizar o alcance das metas e os mecanismos de formalização, indicando 

as atribuições e compromissos a serem assumidos; 
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V. diretrizes a serem apresentadas aos poderes públicos federal, estadual e 

municipal para adequação dos respectivos planos, programas e projetos de 

desenvolvimento e dos planos de uso e ocupação do solo às metas 

estabelecidas; 

VI. subsídios técnicos e recomendações para a atuação dos comitês de bacia 

hidrográfica; 

VII. proposta de arranjo institucional que apresente uma estratégia de 

implementação das ações recomendadas. 

Parágrafo único - As informações especificadas nos incisos deverão conter 

indicadores de acompanhamento, desempenho e ou de avaliação. 

Já o Art. 6º, estabelece que os PDRH devem ser elaborados com o horizonte de planejamento 

mínimo de 20 anos e poderão receber, a qualquer tempo, emendas complementares, corretivas 

ou de ajuste e define nos incisos 1 e 2: 

§ 1º - A revisão do PDRH poderá ocorrer em prazo menor que o horizonte 

de planejamento por determinação justificada do respectivo Comitê de Bacia 

Hidrográfica. 

§ 2º - As Agências de Bacias ou Entidades a Elas Equiparadas, e na sua 

ausência o Órgão Gestor, deverão publicar, a cada quatro (4) anos, relatório 

de análise e avaliação de implementação dos PDRH. 

Conforme mencionado, o Parágrafo único do Art. 5 determina que as informações 

especificadas nos incisos deverão conter indicadores de acompanhamento, desempenho e ou 

de avaliação e o inciso 2 do Art. 6 prevê que as Agências de Bacias ou Entidades a Elas 

Equiparadas, e na sua ausência o Órgão Gestor, deverão publicar, a cada quatro (4) anos, 

relatório de análise e avaliação de implementação dos PDRH. Dessa forma, fica evidente a 

necessidade de se estabelecer metodologias capazes de acompanhar a implementação das 

ações previstas nos Planos Diretores de Recursos Hídricos. 
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A Figura 3.1 apresenta as etapas de elaboração dos Planos de Recursos Hídricos segundo a 

Agência Nacional de Águas (ANA, 2013). 

Figura 3.1. Etapas de elaboração de Planos de Recursos Hídricos. 

 

Fonte: ANA, 2013. 

O Quadro 3.1 apresenta as legislações em nível federal e estadual que devem ser observadas 

no momento da elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

Quadro 3.1. Legislações federais e estaduais referentes a Planos de Recursos Hídricos. 

ABRANGÊNCIA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

FEDERAL 

Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional 

de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 

Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que 

modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Resolução do CNRH nº 145, de 12 de dezembro de 2012. Estabelece 

diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas e dá outras providencias. 

ESTADUAL 

Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999. Dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

Decreto Estadual nº 41.578, de 08 de março de 2001. Regulamenta a Lei 

nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre Política Estadual de 

Recursos Hídricos. 
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Decreto 44.046, de 13 de junho de 2005. Regulamenta a cobrança pelo uso 

de recursos hídricos de domínio do Estado. 

Deliberação Normativa do CERH nº 54, de 9 de maio de 2017. Dispõe 

sobre critérios e diretrizes gerais para a elaboração dos Planos Diretores de 

Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, bem como mecanismos e 

critérios de acompanhamento de sua implantação e dá outras providências. 

 

3.1.2 Planos de Recursos Hídricos no Brasil 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) do Brasil foi o primeiro plano de 

abrangência nacional das américas a ser elaborado e um dos poucos a cumprir o compromisso 

internacional assumido em conjunto com demais países integrantes do Sistema Nações Unidas 

durante a Cúpula de Joanesburgo (Rio +10), realizada em 2002 (SENRA e NASCIMENTO, 

2017). Durante o encontro, os países participantes se comprometeram a elaborar seus planos 

de gestão integrada dos recursos hídricos e aproveitamento eficiente da água até 2005 

(BRASIL, 2006).  

O PNRH foi aprovado em 2006 pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH por 

meio da Resolução CNRH nº 58 de 30 de janeiro de 2006, com o objetivo geral de estabelecer 

um pacto nacional para a definição de diretrizes e políticas públicas, voltadas para a melhoria 

da oferta de água, em qualidade e quantidade, gerenciando as demandas e considerando ser a 

água um elemento estruturante para a implementação das políticas setoriais, sob a ótica do 

desenvolvimento sustentável e da inclusão social (ANA, 2013). Em seu escopo foram 

definidas ações e programas a serem implementadas até 2020 (MMA, 2006). 

Atualmente, o Brasil possui 19 Planos Estaduais de Recursos Hídricos concluídos e 

elaborados em consonância com o PNRH para 18 estados e o Distrito Federal, conforme 

demonstrado pela  
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Figura 3.2. Os PERH de quatro estados, Maranhão, Rondônia, Espírito Santo e Rio Grande do 

Sul, estão elaboração. Amazonas, Amapá, Pará e Santa Catarina ainda não possuem PERH, 

mas já iniciaram as tratativas para providenciar a elaboração. 

 

 

 

Figura 3.2. Planos Estaduais de Recursos Hídricos em 2016. 

 

Fonte: ANA, 2017. 

Em relação aos Planos de Recursos Hídricos que abrangem mais de uma bacia, em alguns 

casos podendo ultrapassar os limites estaduais, já foram elaborados treze dentro do território 

nacional (ANA, 2017), conforme Figura 3.3. Dentre eles, sete englobam bacias localizados 

em Minas Gerais, são eles: 

 Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; 
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 Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande; 

 Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce; 

 Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande; 

 Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; 

 Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul; e 

 Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. 

Figura 3.3. – Planos de Recursos Hídricos de bacias estaduais e interestaduais em 2016. 

 

FONTE: Adaptado de ANA, 2017. 

Segundo o Relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos do Brasil 2017 (ANA, 2017), até o 

final de 2016 haviam sido elaborados 164 planos de bacias hidrográficas estaduais em 17 
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Unidades da Federação (UF) e 19 planos encontravam-se em elaboração em quatro estados 

(Espírito Santo, Bahia, Pernambuco e Paraná).  

Conforme a Figura 3.4, São Paulo é a única Unidade Federativa do Brasil com 100% do seu 

território coberto por Planos Diretores de Recursos Hídricos. Minas Gerais está entre os seis 

estados com mais de 77% de área contemplada por PDRH, com exatamente 87%, atrás de São 

Paulo (100%), Paraíba (91%) e Rio de Janeiro (89%) e na frente de Ceará (80%) e 

Pernambuco (77%). Porém, quando comparado em ternos de área, Minas Gerias possui o 

maior território do país agraciado por PDRH, cerca de 510.272 km² de um total de 586.520 

km², enquanto São Paulo possui 248.219 km² (IBGE, 2017a). 

Além dos estados mencionados acima, Alagoas (54%), Santa Catarina (44%), Sergipe (43%), 

Tocantins (35%), Espírito Santo (33%), Mato Grosso do Sul (25%), Rio Grande do Sul 

(24%), Paraná (10%), Rio Grande do Norte (2%) e Bahia (2%) possuem Planos Diretores de 

Recursos Hídricos em algumas de suas bacias hidrográficas. As demais UF ainda não foram 

contempladas com PDRH (ANA, 2017).  

Figura 3.4. Unidade Federativas com Planos Diretores de Recursos Hídricos em 2016. 

 

FONTE: ANA, 2017. 
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3.1.3 Planos de Recursos Hídricos em Minas Gerais 

Em Minas Gerais os Planos de Recursos Hídricos são elaborados em dois níveis conforme 

divisão apresentada na Figura 3.5 e nos tópicos abaixo (IGAM, 2013): 

 Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH – MG) contemplando todo o estado; e 

 Planos Diretores de Recursos Hídricos (PDRH) por bacias hidrográficas. 

Figura 3.5. Níveis de elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Minas Gerais. 

 

FONTE: Adaptado de IGAM, 2013. 

A elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais iniciou-se em 2006 e 

foi concluído em 2010, sendo aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de 

Minas Gerais por meio da Deliberação CERH/MG nº 260, de 26 de novembro de 2010. O 

Governo de Minas também aprovou o PERH – MG no ano seguinte por meio do Decreto nº 

45.565, de 22 de março de 2011 (IGAM, 2013). 

Segundo IGAM (2015), atualmente o estado de Minas Gerais possui 30 PDRH concluídos 

entre 2006 e 2015, abrangendo 30 Unidades de Planejamento de Gestão de Recursos Hídricos 
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– UPGRH de um total de 36. Conforme demonstrado na Figura 3.6, dentre as seis UPGRH 

que ainda não possuem PDRH, duas estão fase de elaboração (GD7 e GD8) e quatro estão em 

fase de contratação de empresa de consultoria técnica especializada para elaboração dos 

PDRH (SF1, SF3, MU1 e SM1). 

As bacias hidrográficas do Rio Buranhém, do Rio Jucuruçu, do Rio Itanhém (Alcobaça), do 

Rio Peruípe, do Rio Itaúnas, do Rio Itapemirim e do Rio Itabapoana no leste do estado não 

são consideradas Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos. Porém, existe um 

processo licitatório na modalidade Técnica e Preço em andamento para elaborar um Plano 

Diretor de Recursos Hídricos que englobe todas essas bacias. Segundo o Edital de Licitação 

nº 1501558000037/2016, serão elaborados cadernos de Planos de Ação específicos para cada 

uma das bacias mencionadas acima. 

Figura 3.6. Situação dos Planos Diretores de Recursos Hídricos de Minas Gerais.  

 

Fonte: IGAM, 2015. 

Cabral (2015) realizou uma análise dos instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos em Minas Gerais e concluiu que os mesmos possuem alta contribuição para a gestão 

adequada dos recursos hídricos no estado, principalmente devido ao grande número de Planos 

Diretores de Recursos Hídricos já elaborados para as suas bacias hidrográficas. 
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3.2 Indicadores 

3.2.1 Aspectos Gerais  

Segundo Campos & Melo (2008), é imprescindível a existência de um sistema de medidas 

que assegure o alinhamento das atividades com o objetivo maior da organização. Assim, a 

qualidade da tomada de decisão e os custos empregados serão otimizados para cada ação 

prevista no plano de trabalho ou programa. 

Indicadores são utilizados mundialmente em diversas situações e para diferentes funções, 

sempre que se quer medir a efetividade de uma determinada atividade ou de um plano de 

ações. Os indicadores podem, segundo as Nações Unidas (2007): 

...levar a melhores decisões e ações mais efetivas, simplificando, 

clarificando e disponibilizando informações agregadas aos decisores 

políticos. Eles podem ajudar a incorporar o conhecimento das ciências 

físicas e sociais na tomada de decisões e podem ajudar a medir e calibrar o 

progresso em direção a objetivos de desenvolvimento sustentável. Eles 

podem fornecer um alerta precoce para prevenir contratempos econômicos, 

sociais e ambientais. Eles também são ferramentas úteis para comunicar 

ideias, pensamentos e valores. 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utiliza diferentes tipos de 

indicadores para realizar medições referentes a temas de relevância para a gestão pública, 

como taxas de emprego e desemprego, pesquisas agropecuárias, índices da indústria, 

comércio e serviços e desenvolvimento sustentável, dentre outros (IBGE, 2017b). 

Segundo o Relatório Indicadores de Desenvolvimento Sustentável: Brasil (IBGE, 2004), os 

indicadores podem ser considerados como:  

Qualquer variável que pode ser medida com relação a um critério. Ainda 

pode-se inferir que indicadores são ferramentas constituídas por uma ou 

mais variáveis, que associadas por meio de diversas formas revelam 

significados mais amplos sobre os fenômenos a que se referem. 

Diversos trabalhos científicos e técnicos têm utilizado indicadores para solucionar problemas 

de medição de diferentes processos, ações, operações e atividades originadas do planejamento 
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estratégico, seja no setor público ou privado. Alguns estudos que utilizaram indicadores como 

tema principal de sua pesquisa são apresentados no Quadro 3.2. 

Quadro 3.2. Estudos com utilização de indicadores em diversas áreas de atuação. 

Referência Objetivo Área de atuação 

Rogerson et 

al., 1989 

Definir metodologia para medir a qualidade de vida por meio 

de um conjunto de ponderações e indicadores de características 

sociais, econômicas e ambientais das 38 maiores cidades do 

Reino Unido. 

Qualidade de vida 

Chapman, 

Murray e 

Mellor, 1997 

Analisar a melhoria da qualidade, o desempenho financeiro e 

de mercado e o planejamento estratégico de empresas de médio 

porte de convecção e serviços na Austrália. 

Gestão da qualidade 

IPEF, 1998 

Sugerir alguns indicadores e instigar os participantes a pensar 

em novos indicadores que possam avaliar o efetivo grau de 

justiça social e viabilidade econômica das operações 

envolvendo o manejo das florestas plantadas no Brasil. 

Socioambiental 

Mainz, 2003 

Fornecer uma breve revisão das definições, características e 

categorias de indicadores clínicos para a melhoria da qualidade 

nos cuidados de saúde. 

Saúde 

Ceylan e 

Ozturk, 2004 

Estimar a demanda de energia da Turquia com base em 

indicadores econômicos. 
Setor energético 

Bellen, 2005 

Realizar a análise comparativa dos três principais sistemas 

internacionais de indicadores de sustentabilidade apontados 

por especialistas: Ecological footprint method, Dashboard of 

sustainability e Barometer of sustainability. 

Sustentabilidade 

FEAM, 2014 
Compor um método para a avaliação de desempenho da 

política pública de meio ambiente de Minas Gerais. 
Políticas Públicas 

IBGE, 2017c 
Apresentar múltiplas informações sobre as condições de vida 

da população brasileira. 
Social 

 

Conforme observado no Quadro 3.2, ao longo dos anos os indicadores foram utilizados em 

diversas áreas, contribuindo para o planejamento público e privado, avaliações econômicas e 

de qualidade de processos, diagnósticos socioambientais, análises clínicas e estudos 

relacionados ao desenvolvimento sustentável, demonstrando grande potencial e possibilidade 

de obtenção de resultados confiáveis. 
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3.2.2 Indicadores de Desempenho 

Os indicadores de desempenho são utilizados por gestores públicos e privados para avaliar 

planejamentos, processos e ações. O MMA (2012)  apresenta a seguinte descrição para 

indicadores de desempenho: 

(Os indicadores)...se inserem numa finalidade programática (ação, projeto, 

etc.) e visam “a análise contextualizada e comparativa dos registros e 

estatísticas, no tempo e no espaço”, no âmbito de sua avaliação de 

desempenho com relação a metas previamente fixadas (ou seja, qualidade 

dos processos, qualidade/quantidade de metas atingidas ou produtos gerados. 

BRASIL (2000) ressalta que os indicadores de desempenho podem fornecer uma boa visão 

acerca do resultado que se deseja medir, mas são apenas aproximações do que realmente está 

ocorrendo, necessitando, sempre, de interpretação no contexto em que estão inseridos. Ou 

seja, o papel do pesquisador é fundamental para evitar vícios ou desvios da realidade. 

Simplificando, indicadores de desempenho servem para medir a efetividade de uma 

determinada atividade ou de um plano de ações. Assim, é possível otimizar custos, subsidiar 

as decisões e prevenir contratempos econômicos, sociais e ambientais, assegurando o 

alinhamento das atividades com o objetivo do gestor (TAKASHINA & FLORES, 1996). 

3.3 Método de Medição da Efetividade do Manejo de Áreas Protegidas 

O Método de Medição da Efetividade do Manejo de Áreas Protegidas (CIFUENTES et al., 

2000) foi descrito no Livro Medición de la Efectividad del Manejo de Areas Protegidas, com 

o objetivo de se criar um método que pudesse ser empregado em qualquer parte do mundo 

para avaliar a efetividade dos planos de manejo de unidades de conservação. 

A técnica utiliza indicadores de desempenho e matrizes de avaliação para analisar os diversos 

aspectos da gestão de áreas protegidas. A análise dos indicadores é realizada empregando 

notas com valores ótimos de classificação com cinco níveis, de 0 a 4 (CIFUENTES et al., 

2000). Também é possível criar uma matriz de avaliação integrada de diversos planos de 

manejo de áreas protegidas, o objetivo é comparar os resultados e encontrar possíveis padrões. 
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O método é flexível e permite a inserção, alteração ou exclusão de indicadores ao longo do 

tempo sem interferir na qualidade dos resultados por matriz. Além disso, é possível criar 

matrizes a partir de hierarquias diferentes, tomando como base o âmbito, as variáveis, as 

subvariáveis e os parâmetros, no sentindo de maior para menor hierarquia, respectivamente. 

A análise dos resultados sempre deve ser realizada do nível de maior para menor hierarquia. 

Dessa forma, é possível identificar parâmetros problemáticos mesmo dentro de âmbitos com 

pontuação próxima do valor ótimo. 

3.4 Método Delphi 

Segundo Adler & Ziglio (1996), o Método Delphi baseia-se no processo de coleta e síntese de 

informações dadas por um grupo de especialistas por meio de uma série de questionários e de 

um feedback organizado de opiniões. De acordo com Oliveira et al. (2008), a Pesquisa Delphi 

é definido como: 

... uma atividade interativa desenhada para combinar opiniões de um grupo 

de especialistas para obtenção de consenso. Baseia-se em um processo de 

comunicação grupal de maneira a permitir que indivíduos, como um todo, 

possam lidar e explorar um problema complexo. 

Além de buscar o consenso, os estudos Delphi também pretendem alcançar 

uma previsão de futuro, com base em um método qualitativo/quantitativo de 

coleta de opiniões/dados fundamentados no conhecimento de um grupo 

específico de pessoas especializadas no tema estudado. 

Existem quatro pilares fundamentais que norteiam a metodologia em questão (OLIVEIRA et 

al., 2008): 

 O Anonimato, principal característica do método, é responsável por garantir a igualdade de 

expressão de ideias, sem que um participante influencie a resposta do outro, pois não há 

pressão psicológica entre os especialistas. 

 O Feedback acontece quando os participantes recebem os resumos das discussões e podem 

rever suas opiniões e argumentos. Evitam-se assim os possíveis desvios de trajetória do 

objetivo do estudo. 
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 A Flexibilidade permite que os especialistas respondam as questões sem se restringir a 

datas, horários ou localização geográfica. O formulário pode ser disponibilizado pela 

internet, facilitando a comunicação e a participação. 

 O Uso de Especialistas possibilita a formação de conceitos, julgamentos, apreciações e 

opiniões confiáveis a respeito do assunto. Consequentemente, há um aprendizado recíproco 

entre os participantes. 

Os pilares fundamentais devem ser seguidos durante a aplicação do Método Delphi para 

garantir a veracidade e efetividade das informações coletadas e tabuladas. 

A Figura 3.7 apresenta um desenho esquemático em relação a dinâmica da Pesquisa Delphi. 

Figura 3.7. Dinâmica da Pesquisa Delphi. 

 

Conforme observado na Figura 3.7, um pesquisador central é encarregado de encaminhar os 

questionários e os feedbacks aos especialistas selecionados para participar da pesquisa, 

ressaltando que os especialistas devem permanecer no anonimato e não interagir entre si 

durante a aplicação das perguntas. A aplicação de questionários virtuais possibilita a 

flexibilidade de horário, data e localização e favorece a participação dos interessados 

independentemente da cidade, estado ou país onde moram. 

O Método Delphi é largamente utilizado em diversas áreas para resolver problemas utilizando 

o conhecimento de especialistas. O Quadro 3.3 apresenta alguns estudos realizados por meio 

do Método Delphi ao longo dos anos em várias áreas de atuação. 
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Quadro 3.3. Estudos com utilização do Método Delphi em diversas áreas de atuação. 

Referência Objetivo Área de atuação 

Brown et al., 

1970 

Elaborar um índice para indicar a qualidade da água de cursos 

de água ou reservatórios, Índice de Qualidade da Água (IQA). 
Recursos Hídricos 

Buck, 1993 

Discernir as diferenças em perspectiva entre e dentro dos 

grupos responsáveis pela formulação e implementação da 

política de reabilitação vocacional 

Social 

Anderson et 

al., 1994 

Propor e articular uma teoria do gerenciamento de qualidade 

para descrever e explicar os efeitos da adoção do método de 

gerenciamento Deming. 

Gestão da 

Qualidade 

Critcher e 

Gladstone, 

1998 

Aplicar o método Delphi para definir como o setor de 

fornecimento de energia elétrica deve responder aos clientes 

em dívida. 

Relacionamento 

fornecedor-cliente 

Bradley e 

Stewart, 

2002 

Investigar os fatores que impulsionam e inibem a internet 

banking. 
Tecnologia 

Norcross et 

al., 2002 

Prever tendências de psicoterapia para 2010 por meio do 

método Delphi com a participação de 62 especialistas em 

psicoterapia. 

Psicologia 

Taylor e 

Ryder, 2003 

Determinar requisitos de pesca e de nível da água de 25 

reservatórios de bacias interestaduais dos EUA por meio do 

método Delphi para auxiliar a gestão compartilhada das águas. 

Gestão de recursos 

Villiers, 

2005 

Obter opinião consensual sobre conteúdo e métodos 

relacionados à manutenção da competência desses médicos. 
Saúde 

 



 

 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos da UFMG 
24 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Banco de Dados 

4.1.1 Fonte de Dados 

Os dados básicos utilizados para desenvolver o trabalho foram as informações contidas nas 

ações previamente estabelecidas nos Planos de Ações dos 30 Planos Diretores de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais concluídos entre 2006 e 2015. Todos os planos estão disponíveis 

para o público em geral pelo Portal InfoHidro, gerido pelo IGAM. O acesso ao portal é 

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/.  

4.1.2 Consolidação do Banco de Dados 

Após realizar o download de todos os PDRH, conduziu-se a busca pelas informações 

necessárias para construir o banco de dados. Os dados foram coletados nos Planos de Ações e 

inseridos em tabelas específicas para cada plano, contendo as informações abaixo: 

 Nome da UPGRH; 

 Período de vigência do PDRH; 

 Componentes; 

 Programas; 

 Ações; 

 Objetivos; 

 Metas; 

 Períodos de execução das ações. 

4.2 Escolha do PDRH para aplicação da metodologia proposta 

Devido ao grande número de Planos Diretores de Recursos Hídricos já concluídos em Minas 

Gerais e a capacidade de flexibilidade e adaptabilidade da metodologia proposta, optou-se por 

selecionar apenas um PDRH que será utilizado como modelo para os demais. Após a 

conclusão do banco de dados, a seleção do Plano Diretor de Recursos Hídricos foi realizada 
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considerando aquele de maior complexidade devido à estrutura do seu Plano de Ações e as 

peculiaridades da sua Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos. 

No caso do Plano de Ações, foi observado o número de componentes, programas e ações, a 

complexidade das atividades previstas e a clareza do conteúdo em geral, itens que podem 

influenciar diretamente a implementação do PDRH. 

Já no que concerne à análise das características da UPGRH, foram considerados o número de 

habitantes, a área, a pressão antrópica, os usos múltiplos e a demanda de água na bacia, 

atributos que podem aumentar os riscos para os recursos hídricos. 

4.3  Proposição dos Indicadores 

4.3.1  Indicadores de Implementação 

A etapa seguinte foi composta pela formulação dos indicadores de desempenho utilizados 

para avaliar a implementação das ações do PDRH escolhido. Assim, estes indicadores foram 

denominados indicadores de implementação. 

No momento da proposição dos indicadores, os planos devem ser trabalhados individualmente 

respeitando as suas diferenças, como número de componentes, programas e ações. Os 

indicadores são elaborados a partir das informações contidas nos objetivos, metas e períodos 

de execução das ações, gerando um indicador específico para cada ação prevista. Dessa 

forma, cada PDRH terá o seu conjunto de indicadores de implementação específicos. 

A construção inicial dos indicadores é realizada apenas pelos pesquisadores responsáveis pelo 

estudo, sem a participação de outros especialistas da área que serão convidados a contribuir na 

próxima fase da metodologia. 

Os indicadores de implementação foram elaborados por meio da adaptação da metodologia 

empregada por Cifuentes et al. (2000) no Livro Medición de la Efectividad del Manejo de 

Areas Protegidas, utilizado internacionalmente para avaliar a efetividade dos planos de 

manejo de unidades de conservação. 

Segundo Cifuentes et al. (2000), para cada indicador se constrói um conjunto de, pelo menos, 

cinco classes. As classes são os resultados das avaliações. Recomenda-se estruturar primeiro a 
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classe ótima (valor máximo) e depois as demais até a classe menos desejada. O cenário ótimo 

é aquele que possui todo o conjunto de indicadores com o valor máximo das classes. 

Desta forma, os indicadores foram propostos com resultados de avaliação entre 0 e 1, sendo 

que o valor nulo significa que não foi iniciado o cumprimento da ação, enquanto o valor 

unitário indica o cumprimento integral da mesma. O Quadro 4.4.1 apresenta o modelo 

simplificado da construção das condições dos indicadores. 

Quadro 4.4.1.  Modelo simplificado da construção das condições dos indicadores de implementação. 

Classificação Significado 

0 Ação não iniciada 

0,25 Ação apenas iniciada 

0,50 Ação parcialmente concluída 

0,75 Ação quase concluída 

1 Ação concluída 

 

4.3.2 Indicadores de Caracterização  

A construção dos indicadores de caracterização das Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos que possuem Planos Diretores de Recursos Hídricos seguirá a mesma 

proposta de classificação utilizada na etapa anterior e proposta por Cifuentes et al. (2000). 

Porém, nesse caso, os indicadores de caracterização podem apresentar dois tipos de 

distribuição de classificação, com três classes ou com cinco classes, detalhadas no Quadro 

4.4.2 e no Quadro 4.4.3, respectivamente. 

Desta forma, os indicadores foram propostos com resultados de avaliação entre 0 e 1, sendo 

que o valor nulo significa que a característica ainda não está disponível ou não ocorre na 

UPGRH em análise, enquanto o valor unitário indica que a característica está totalmente 

disponível ou ocorrendo em sua plenitude na UPGRH avaliada. 
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Quadro 4.4.2. Modelo simplificado da construção das condições dos indicadores de caracterização 

com três classes. 

Classificação Significado 

0 Estágio péssimo da característica 

0,50 Estágio regular da característica 

1 Estágio ótimo da característica 

 

Quadro 4.4.3. Modelo simplificado da construção das condições dos indicadores de caracterização 

com cinco classes. 

Classificação Significado 

0 Estágio péssimo da característica 

0,25 Estágio ruim da característica 

0,50 Estágio regular da característica 

0,75 Estágio bom da característica 

1 Estágio ótimo da característica 

Os indicadores foram propostos a partir de características gerais que podem estar ausentes ou 

presentes em diferentes níveis em todas as UPGRH e podem influenciar direta ou 

indiretamente a implementação dos PDRH. Abaixo, são apresentados alguns exemplos de 

características que podem ser utilizadas: 

 Participação dos conselheiros titulares e suplentes nas reuniões ordinárias e extraordinárias 

do Comitê de Bacia Hidrográfica; 

 Participação de instituições de ensino nas reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê 

de Bacia Hidrográfica; 

 Presença de cobrança pelo uso da água; 

 Presença de Agência de Bacia; 

 Estruturação da sede do Comitê de Bacia Hidrográfica; 

 Participação do órgão gestor de recursos hídricos nas reuniões de câmaras técnicas; 

 Cadastro atualizado de usuários de recursos hídricos da bacia hidrográfica. 
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No caso dos indicadores de caracterização, o conjunto de indicadores criados será o mesmo 

para todas as Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos de Minas Gerais, sem 

necessidade de qualquer adequação. No entanto, caso eles sejam utilizados em bacias 

hidrográficas que não estejam situadas em território mineiro, os indicadores podem ser 

adequados à realidade dos demais entes federativos sem nenhum problema, basta seguir a 

metodologia de elaboração aplicada neste item. 

4.3.3 Validação dos Indicadores 

A validação dos indicadores criados nas etapas 4.3.1 e 4.3.2 ocorreu por meio do Método 

Delphi com a participação de especialistas convidados em duas frentes diferentes, de acordo 

com a Figura 4.1: 

Figura 4.1. Validação dos indicadores com a participação de especialistas. 

 

O questionário online com a apresentação dos indicadores de implementação específicos para 

as ações do PDRH escolhido foi enviado para os especialistas do Grupo II (Figura 4.1). Este é 

o passo que deve ser seguido para a elaboração dos indicadores de implementação dos demais 

PDRH de Minas Gerias ou mesmo do Brasil. 

O questionário online  com a apresentação dos indicadores de caracterização das UPGRH de 

Minas Gerias foi enviado para os especialistas do Grupo IC (Figura 4.1). Este é o passo que 

deve ser seguido para a elaboração dos indicadores de caracterização para as UPGRH que não 

estão localizadas no território mineiro. 
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Os questionários possuem um texto informativo na primeira página com o objetivo da 

pesquisa e com as diretrizes para responder as questões. Antes de iniciar a avaliação, os 

especialistas foram convidados a informar nome, endereço eletrônico, se são ou já foram 

membros de comitês de bacia hidrográfica e, em caso positivo, o nome do CBH. 

No caso do questionário do Grupo II, as páginas adiante contêm as informações referentes a 

cada ação prevista no Plano de Ações do PDRH escolhido e o seu respectivo indicador de 

implementação proposto (Figura 4.2). Ao final de cada indicador o especialista deveria 

responder a seguinte questão: “O indicador de desempenho proposto é capaz de indicar o 

grau de implementação da ação?”. O participante pôde escolher entre (a) SIM, É CAPAZ, (b) 

PARCIALMENTE CAPAZ e (c) NÃO É CAPAZ. Após a escolha era possível incluir um 

comentário ou uma sugestão. 

Figura 4.2. Informações das ações apresentadas no questionário virtual do Grupo II. 

 

Já no caso do questionário do Grupo IC, o conteúdo apresentado após o texto informativo e os 

dados dos especialistas se referiam aos indicadores de caracterização das UPGRH mineiras 

(Figura 4.3). Ao final de cada indicar o especialista deveria responder a seguinte questão: “O 

indicador de caracterização proposto é capaz de indicar o estágio de evolução da 
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característica?”. O participante pôde escolher entre (a) SIM, É CAPAZ, (b) 

PARCIALMENTE CAPAZ e (c) NÃO É CAPAZ. Após a escolha é possível incluir um 

comentário ou uma sugestão. 

Figura 4.3. Informações das características apresentadas no questionário virtual do Grupo IC. 

 

Os especialistas de ambos os grupos receberam dez dias corridos para responder aos 

questionários. Finalizado o prazo estabelecido, houve uma prorrogação por igual período, 

totalizando 20 dias corridos para o preenchimento dos questionários online. 

Após a devolução dos questionários preenchidos as respostas foram analisadas por indicador, 

considerando as escolhas e os comentários e sugestões dos especialistas. Quando necessário, 

os indicadores foram adequados de acordo com as informações recebidas ou excluídos.  

Concluídas as adequações, os relatórios de análise de ambos os questionários foram 

encaminhados para os especialistas para conhecimento e aprovação, atendendo a etapa de 

feedback prevista no Método Delphi. Os indicadores de implementação e de caracterização 

aprovados foram considerados validados e aptos para seguir para a próxima fase da pesquisa. 

4.3.4 Fluxograma da etapa de proposição de indicadores 

A Figura 4.4 apresenta o fluxograma com a síntese da etapa de proposição dos indicadores de 

implementação e de caracterização. 
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Figura 4.4. Fluxograma da etapa de Proposição de Indicadores. 

 

4.4 Proposição dos Índices 

4.4.1 Índice de Implementação do PDRH 

Após aplicar os indicadores de implementação validados na etapa anterior, foi necessário 

dispor de um mecanismo de análise dos dados obtidos. No intuito de suprir esta necessidade, 

foi proposta a criação do Índice de Implementação do PDRH. Por meio deste índice seria 

possível analisar os valores alcançados pelos indicadores de implementação e determinar o 

grau de implementação das ações do Plano Diretor de Recursos Hídricos escolhido. 

Novamente foi utilizada uma adaptação do Método de Medição da Efetividade do Manejo de 

Áreas Protegidas (CIFUENTES et al., 2000), determinando matrizes e classes de 

implementação dos PDRH. 

A classificação foi realizada por meio de matrizes específicas para dois níveis de análise: 

a) Nível de Componentes, englobando um grupo de Programas (Figura 4.5); e  

b) Nível de Planos de Ações, contemplando um grupo de Componentes (Figura 4.6). 
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Figura 4.5. Modelo de Matriz do Índice de Implementação de Componentes. 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 

Figura 4.6. Modelo de Matriz do Índice de Implementação do PDRH. 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 

Primeiramente se construía-se a matriz de cada Componente, inserindo as notas de cada 

indicador no campo da ação correspondente. O ótimo numérico de cada Programa é a soma da 
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pontuação máxima que pode ser alcançada por suas Ações. E o ótimo numérico de cada 

Componente é a soma da pontuação máxima  que pode ser alcançada pelos seus Programas. 

Por exemplo, se um Programa possui seis Ações, o seu ótimo numérico é 6, já que cada Ação 

pode alcançar uma classificação máxima de 1. 

A principal adaptação proposta por este trabalho na matriz utilizada por Cifuentes et al. 

(2000) é a inclusão de quatro tópicos, denominados de “Valor Esperado” e “Percentual 

Esperado (%)” para cada indicador e “Total Esperado” e “Percentual do Esperado (%)” em 

relação ao valor total esperado. 

Esses quatro novos tópicos propostos permitem que seja analisado o valor esperado de 

implementação para as ações no momento da análise. Enquanto o Total Ótimo se refere ao 

máximo de pontos que podem ser alcançados ao logo de toda a vigência do plano, o Valor 

Esperado se refere ao número de pontos esperados para o período já ultrapassado pelo PDRH. 

Por exemplo, um Plano de Recursos Hídricos com 40 ações possui um Total Ótimo de 40 

pontos, independente do seu horizonte de planejamento. Já o Valor Esperando leva em 

consideração o período de execução das ações, somando apenas a pontuação das ações que já 

deveriam ter sido implementadas ou iniciadas durante os anos avaliados do PRH. Supondo 

que a vigência de um PRH seja de 20 anos, de 2011 a 2030, e que de suas 40 ações apenas 15 

estavam previstas para execução entre 2011 e 2017 e que a avaliação consideraria exatamente 

este período, o Valor Esperado seria de 15 pontos. 

Em virtude da inserção destes novos tópicos na matriz de análise será possível identificar qual 

a porcentagem já foi implementada do total esperado para o período em análise e qual a 

porcentagem já foi implementada do Plano de Ações como um todo. Além disso, também será 

possível comparar a implementação de diversos Planos de Recursos Hídricos 

independentemente dos seus horizontes de planejamento. 

Segundo Cifuentes et al. (2000), a leitura e interpretação dos valores obtidos devem ser feitas 

do ponto de maior hierarquia (componentes) para os pontos de menor hierarquia (programas e 

ações). Seguindo esta ordem é possível identificar programas e ações com baixa pontuação 

dentro de componentes que receberam percentuais mais próximos do ótimo, onde estão os 

problemas de implementação e implantar medidas corretivas. 
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O Componente está no topo da hierarquia e permite visualizar os aspectos globais de 

implementação. Os programas possuem maior sensibilidade para identificar uma ação com 

melhor ou pior resultados. Já a ação é mais específica do sistema. 

A análise completa do Índice de Implementação do PDRH se baseia na inter-relação do 

Percentual do Esperado (%) encontrado na Matriz do PDRH, da Faixa de Implementação e 

da Condição de Implementação (Quadro 4.4). 

Quadro 4.4. Faixas e Condições de Implementação dos PDRH. 

Faixas de Implementação (%) Condições de Implementação 

91 a 100 ÓTIMA 

71 a 90 BOA 

51 a 70 RAZOÁVEL 

26 a 50 RUIM 

0 a 25 PÉSSIMA 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 

Para efeito de exemplificação, caso o valor do Percentual do Esperado (%) encontrado seja 

56,8%, que se encontra localizado na Faixa de Implementação entre 51% a 70%, 

corresponderia a Condição de Implementação Razoável do PDRH analisado. 

A adaptação dos intervalos das faixas de implementação foi baseada no Índice da Qualidade 

das Água – IQA (IGAM, 2017), método largamente utilizado na gestão de recursos hídricos, 

principalmente em Minas Gerais nos relatórios de qualidade das águas superficiais. 

Já as cores azul (ótima), verde (boa), amarela (razoável), laranja (ruim) e vermelho (péssima) 

foram empregadas para facilitar a visualização das correlações entre as faixas e as condições 

de implementação e potencializar os sinais de alerta. 

O procedimento adotado permite incluir, modificar ou excluir os indicadores de acordo com 

as características de cada Plano Diretor de Recursos Hídricos, sem afetar a eficiência dos 

resultados, desde que observadas as regras da metodologia. 
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4.4.2 Índice de Caracterização da UPGRH 

A proposição do Índice de Caracterização para as Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos que possuem Planos Diretores de Recursos Hídricos também foi baseada 

no Método de Medição da Efetividade do Manejo de Áreas Protegidas (CIFUENTES et al., 

2000), determinando matrizes e classes de caracterização das UPGRH. 

A classificação é realizada por meio de matrizes específicas para dois níveis de análise: 

a) Nível de Componentes, englobando um grupo de Características (Figura 4.7); e  

b) Nível de UPGRH, contemplando um grupo de Componentes (Figura 4.8). 

Figura 4.7. Modelo de Matriz do Índice de Caracterização de Componentes. 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 
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Figura 4.8. Modelo de Matriz do Índice de Caracterização da UPGRH. 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 

Novamente construíram-se primeiro as matrizes de cada Componente, inserindo as notas de 

cada indicador de caracterização no campo da característica correspondente. Neste caso, o 

ótimo numérico de cada Componente é a soma da pontuação máxima que pode ser alcançada 

por suas Características. Por exemplo, se um Componente possui 9 Características, o seu 

ótimo numérico é 9, já que cada Característica pode alcançar uma classificação máxima de 1. 

Diferentemente do Índice de Implementação do PDRH, o Índice de Caracterização da 

UPGRH não recebeu a adaptação do “Valor Esperado”, pois todas as Características que 

compõem os indicadores foram avaliadas e fazem parte do “Total Ótimo”. 

Adaptando a metodologia desenvolvida por Cifuentes et al. (2000), a leitura e interpretação 

dos valores obtidos devem ser feitas do ponto de maior hierarquia (componentes) para os 

pontos de menor hierarquia (características). Seguindo esta ordem é possível localizar 

características com baixa pontuação dentro de componentes que receberam percentuais mais 

próximos do ótimo, identificar onde estão os problemas da UPGRH, planejar o seu futuro e 

implantar medidas corretivas. 

A análise completa do Índice de Caracterização da UPGRH baseou-se na inter-relação do 

Percentual do Ótimo (%) encontrado na Matriz da UPGRH, da Faixa de Caracterização e da 

Condição de Caracterização (Quadro 4.5). 
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Quadro 4.5. Faixas e Condições de Caracterização das UPGRH. 

Faixas de Caracterização (%) Condições de Caracterização 

91 a 100 ÓTIMA 

71 a 90 BOA 

51 a 70 RAZOÁVEL 

26 a 50 RUIM 

0 a 25 PÉSSIMA 

 

Fonte: Adaptado de Cifuentes et al., 2000. 

A efeito de exemplificação, caso o valor do Percentual do Ótimo (%) encontrado seja 92,4%, 

que se encontra localizado na Faixa de Caracterização entre 91% a 100%, corresponderia a 

Condição de Caracterização Ótima da UPGRH analisada. 

A adaptação dos intervalos das faixas de caracterização também foi baseada no Índice da 

Qualidade das Água – IQA (IGAM, 2017), método largamente utilizado na gestão de recursos 

hídricos, principalmente em Minas Gerais nos relatórios de qualidade das águas superficiais. 

Já as cores azul (ótima), verde (boa), amarela (razoável), laranja (ruim) e vermelho (péssima) 

foram empregadas para facilitar a visualização das correlações entre as faixas e as condições 

de caracterização e potencializar os sinais de alerta. 

O procedimento adotado permite incluir, modificar ou excluir os indicadores de acordo com 

as características de cada Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos, sem afetar 

a eficiência dos resultados, desde que observadas as regras da metodologia. 

4.5 Aplicação dos Indicadores e dos Índices 

4.5.1 Aplicação dos Indicadores de Implementação e de Caracterização 

4.5.1.1 Reuniões para aplicação dos Indicadores de Implementação e de Caracterização 

Os indicadores de implementação propostos para avaliação da implementação das ações do 

PDRH escolhido e os indicadores de caracterização elaborados para avaliar as UPGRH 
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mineiras, ambos validados por meio do Método Delphi, foram, nesta etapa, aplicados em 

reuniões com a participação, sempre que possível, do órgão gestor de recursos hídricos, da 

agência de bacia ou entidade equiparada e da diretoria do comitê de bacia hidrográfica do 

Plano Diretor de Recursos Hídricos ou da UPGRH em análise. 

A participação dos atores mencionados visou a dar conhecimento aos participantes da 

metodologia utilizada, alinhar e sanar possíveis dúvidas sobre a aplicação dos indicadores 

propostos, evitar interpretações equivocadas quanto às classes de implementação e aproximar 

ao máximo as informações inseridas da realidade encontrada na bacia, pois com a colaboração 

ativa das entidades do Sistema Estadual de Recursos Hídricos a probabilidade das 

informações coletadas representarem a veracidade dos fatos é maior.  

É importante que os indicadores de implementação e de caracterização sejam aplicados em 

reuniões distintas, mesmo que ocorram no mesmo dia. O propósito desta precaução era evitar 

que os presentes confundissem os indicadores ou os seus objetivos, afetando os resultados.   

Durante as reuniões, o pesquisador responsável pela elaboração dos indicadores deve 

conduzir a discussão. Todas as entidades presentes devem receber versão impressa dos 

indicadores para acompanhar a aplicação. Os indicadores são aplicados um a um, por meio da 

leitura em voz alta do seu conteúdo. Sempre que necessário, relatórios, notas técnicas, 

deliberações do CBH, atas de reuniões ordinárias e extraordinárias e das câmaras técnicas e 

outros documentos que possam esclarecer ou comprovar a situação da execução das ações do 

Plano de Ações ou das características da UPGRH podem ser utilizados. 

Todos os indicadores receberam uma nota de acordo com a classe de implementação ou de 

caracterização correspondente ao andamento da execução da ação ou da característica em 

análise. O valor da classe alcançada pelo indicador deveria sempre ser escrito no campo 

específico para este fim, no alto da página. 

No campo destinado aos comentários, o pesquisador que conduziu as reuniões pôde anotar 

informações relevantes coletadas durante a discussão, como detalhes sobre a execução de 

ações, justificativas para características ausentes e necessidades de adequação de indicadores. 
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4.5.1.2 Adequação de indicadores durante as reuniões 

No decorrer das reuniões de aplicação dos indicadores de implementação podem surgir 

inconsistências na estrutura dos indicadores que não foram identificadas previamente. Caso 

isso ocorresse, o pesquisador que estava mediando a reunião podia adequar o conteúdo do 

indicador à realidade de implementação, com o consentimento dos presentes. 

No contexto das reuniões de aplicação dos indicadores de caracterização, é recomendável que 

este artifício seja utilizado, se necessário, apenas na primeira reunião de aplicação realizada 

no estado. Os indicadores de caracterização são os mesmos para todas as UPGRH de Minas 

Gerais, e, por isso, não era interessante que fossem alterados em vários momentos, o que 

afetaria a comparação dos resultados entre as bacias hidrográficas. 

É importante ressaltar que esta alternativa não deve ser utilizada para ajustar o indicador 

apenas com o propósito de aumentar a pontuação de implementação ou de caracterização, 

pois esta atitude poderia desacreditar os resultados e o trabalho realizado. A adequação dos 

indicadores deve ser empregada apenas em casos reais de necessidade de ajustes, como, por 

exemplo, se houver alteração da atividade prevista na ação por deliberação do comitê de 

bacia, inviabilizado a mensuração do indicador de implementação original. 

4.5.2 Aplicação do Índice de Implementação do PDRH e do Índice de Caracterização 

da UPGRH 

Após a aplicação dos indicadores de implementação das ações do PDRH e dos indicadores de 

caracterização da UPGRH, os valores alcançados foram inseridos, primeiramente, nas 

matrizes dos Componentes dos seus respectivos índices.  

Posteriormente, os valores encontrados nos campos Total Alcançado, Total Esperado, 

Percentual do Esperado (%), Total Ótimo e Percentual do Ótimo (%), no caso dos 

Indicadores de Implementação, foram utilizados para completar a matriz do Índice de 

Implementação do PDRH. 

O valor encontrado no campo Percentual do Esperado (%) na matriz do Índice de 

Implementação do PDRH foi correlacionado com as Faixas de Implementação apresentadas 

no Quadro 4.4. De acordo com a faixa em que o percentual se encaixa, corresponde a 
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Condição de Implementação também demonstrada no Quadro 4.4, e, assim, a condição de 

implementação do PDRH selecionado foi conhecida. 

Similarmente à descrição acima, no caso dos Indicadores de Caracterização, os valores 

encontrados nos campos Total Alcançado, Total Ótimo e Percentual do Ótimo (%), foram 

utilizados para completar a matriz do Índice de Caracterização da UPGRH. 

O valor encontrado no campo Percentual do Ótimo (%) na matriz do Índice de Caracterização 

da UPGRH é correlacionado com as Faixas de Caracterização apresentadas no Quadro 4.5. De 

acordo com a faixa em que o percentual se encaixa, corresponde a Condição de 

Caracterização também demonstrada no Quadro 4.5, e, assim, a condição de caracterização da 

UPGRH foi conhecida. 

4.6 Análise da correlação entre as características das UPGRH e a 
implementação do Plano Diretor de Recursos Hídricos 

A avaliação da relação entre as condições de implementação das ações do PDRH escolhido e 

as condições de caracterização da sua UPGRH foi realizada por meio de uma análise crítica 

envolvendo o Índice de Implementação do PDRH, o Índice de Caracterização da UPGRH e a 

estruturação do Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia, buscando estabelecer 

tendências, problemas preponderantes e particularidades que possam influenciar a 

implementação das ações previstas, seja positivamente ou negativamente. 

A conclusão da análise crítica será encaminhada após a defesa desta dissertação para o Fórum 

Mineiro de Comitês de Bacias Hidrográficas e para a Direção Geral do Instituto Mineiro de 

Gestão das Águas para discussão e auxílio na tomada de decisões. 

Caso esta metodologia seja adotada pelo Governo de Minas Gerais, após a aplicação dos 

indicadores para todos os PDRH e UPGRH do Estado, será possível elaborar uma matriz geral 

contendo todos os resultados do Índice de Implementação dos PDRH e uma matriz geral 

contendo todos os resultados do Índice de Caracterização das UPGRH. A partir destes dados, 

será possível aplicar técnicas estatísticas para verificar correlações significativas. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Consolidação do Banco de Dados 

 
As informações dos Planos de Ações dos 30 Planos Diretores de Recursos Hídricos de Minas 

Gerias foram sistematizadas em planilhas, contendo todos os dados necessários para 

proposição de indicadores de implementação das ações. 

O Quadro 5.1 apresenta o número de componentes, programas e ações previstos nos Planos de 

Recursos Hídricos elaborados no âmbito das bacias hidrográficas de Minas Gerais. 

Quadro 5.1. Componentes, programas e ações dos PRH de Minas Gerais. 

Planos Diretores de Recursos Hídricos de 

Minas Gerais 
Componentes Programadas Ações 

Plano Estadual de Recursos Hídricos de Minas 

Gerais – PERH MG 
4 13 29 

Bacia Hidrográfica do Rio Pará - SF2 5 14 48 

Entorno da represa de Três Marias - SF4 5 5 23 

Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas - SF5 8 42 84 

Bacia Hidrográfica dos Rios Jequitaí e Pacuí - 

SF6  
4 12 25 

Bacia Hidrográfica do Rio Paracatu - SF7 5 5 22 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Rio Urucuia - SF8 
6 22 37 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Médio 

São Francisco - SF9 
2 22 37 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros 

dos Rio Verde Grande - SF10 
4 8 25 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Piranga - DO1 
12 12 31 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Piracicaba - DO2 
12 12 31 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Santo Antônio - DO3 
12 12 31 
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Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Suaçuí - DO4 
12 12 31 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Caratinga - DO5 
12 12 31 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce e PARH da 

UPG Manhuaçu - DO6 
12 12 31 

Bacia Hidrográfica do Alto Rio Grande - GD1 8 23 29 

Bacia Hidrográfica do Rio das Mortes - GD2 8 23 29 

Entorno do Reservatório de Furnas - GD3 1 5 18 

Bacia Hidrográfica do Rio Verde - GD4 9 9 21 

Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí - GD5 7 7 42 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros 

dos Rios Mogi - Pardo - GD6 
5 5 19 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto 

Jequitinhonha - JQ1 
9 9 18 

Bacia Hidrográfica do Araçuaí - JQ2 9 9 19 

Bacia Hidrográfica do Médio e Baixo 

Jequitinhonha - JQ3 
10 10 21 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Rio Pardo - PA1 
10 10 20 

Bacia Hidrográfica dos Rios Preto e Paraibuna 

- PS1 
7 7 37 

Bacia Hidrográfica dos Rios Pomba e Muriaé - 

PS2 
7 7 36 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto 

Paranaíba - PN1 
3 15 41 

Bacia Hidrográfica do Rio Araguari - PN2 5 5 21 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Baixo 

Paranaíba - PN3 
3 15 41 

Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 

Capivari e Jaguari - PJ1 
5 5 25 

TOTAL 221 379 953 



 

 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos da UFMG 
43 

Atualmente, conforme Quadro 5.1, Minas Gerais possui um total de 221 componentes, 379 

programas e 953 ações previstas, considerando o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os 

Planos Diretores de Recursos Hídricos mineiros em vigência. 

O PDRH da bacia hidrográfica do Rio das Velhas (SF5) chama atenção dentre os demais 

planos pelo elevado número de programas (42) e ações (84). Ao se considerar apenas as 

ações, o PDRH Rio das Velhas possui no mínimo 50% mais ações do que todos os outros 

planos, exceto em relação ao PDRH Rio Pará (SF2) que possui 48 ações. Mesmo assim, neste 

caso, o PDRH SF5 ainda possui cerca de 43% mais ações que o PDRH SF2. 

Ao se contrapor o número de programas do PDRH SF5 e o número de programas dos demais 

planos, a diferença também é significativa. Em relação aos outros 29 PDRH e ao PERH, o 

Plano de Ações do SF5 possui 50% mais programas que 26 deles. Em comparação com os 

outros quatro restantes, o PDRH Rio das Velhas possui cerca 45% mais programas que os 

PDRH Alto Rio Grande (GD1) e Rio das Mortes (GD2) e cerca de 47% mais programas que 

os PDRH Afluentes Mineiros do Rio Urucuia (SF8) e Afluentes do Médio São Francisco 

(SF9). 

5.2 Escolha do PDRH para aplicação da metodologia proposta 

Conforme definido na metodologia, devido ao grande número de Planos Diretores de 

Recursos Hídricos já concluídos em Minas Gerais e a capacidade de flexibilidade e 

adaptabilidade da metodologia proposta, optou-se por selecionar apenas um PDRH como 

modelo para os demais. 

A seleção do Plano Diretor de Recursos Hídricos foi realizada considerando aquele de maior 

complexidade devido à estrutura do seu Plano de Ações e às peculiaridades da sua Unidade de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos. 

Ao analisar o banco de dados, o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 

Rio das Velhas se destaca por apresentar de forma isolada o maior número de componentes, 

programas e ações em relação a todos os outros Planos de Recursos Hídricos tabelados. Além 

disso, a análise da estrutura das ações identificou objetivos, metas e atividades repetidas em 

diferentes ações e elevada complexidade das atividades propostas, como a elaboração de 

diversos estudos científicos por consultorias técnicas especializadas. 
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Já no que concerne à análise das características da bacia hidrográfica, a UPGRH que 

concentra a maior população em Minas Gerais é a bacia do Rio das Velhas, da ordem de 4.5 

milhões de habitantes em uma área de 27.857 km², resultando densidade demográfica de 164 

hab./km² (IGAM, 2015). Outro fator que chama a atenção para a UPGRH SF5 é a localização 

de grande parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte em seu território (Figura 5.1), 

representando grande pressão antrópica e econômica sobre os recursos hídricos da bacia e 

sobre o meio ambiente como um todo. 

Desta forma, considera-se que as informações apresentadas acima são de extrema relevância e 

suficientes para justificar a escolha do PDRH Rio das Velhas para proposição da metodologia 

de avaliação da implementação das ações do seu Plano de Ações. 

5.2.1 Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas está localizada na região central de Minas Gerais e 

engloba 51 municípios, dos quais 44 possuem sede na UPGRH (Figura 5.1). O Rio das Velhas 

nasce em Ouro Preto e é o mais extenso afluente da bacia do São Francisco com 801 km. 

O Quadro 5.2 apresenta algumas informações de destaque sobre a UPGRH Rio das Velhas. 

Quadro 5.2. UPGRH Rio das Velhas. 

TÓPICOS SITUAÇÃO 

Plano Diretor de Recursos Hídricos Revisado, vigência de 2015 a 2030. 

Enquadramento dos Corpos de Água 
Possui desde 1997. Deliberação Normativa COPAM nº 

020/1997 e Deliberação CBH Velhas nº 03/2004. 

Comitê de Bacia 
Criado em 1998. Possui 56 conselheiros titulares e 

suplentes. 

Agência de Bacia Possui entidade equiparada: AGB Peixe Vivo. 

Cobrança 
Já instituída, com repasses em torno de R$ 8 milhões de 

reais por ano. 

Água subterrânea 
Principais usos: consumo industrial, consumo humano e 

regularização de vazão. 

Uso Insignificante 
Principais usos: consumo humano, dessedentação de 

animais e regularização de vazão. 

Fonte: IGAM, 2013; IGAM, 2016. 
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Figura 5.1. Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos Rio das Velhas – SF5. 

 

Fonte: IGAM, 2016. 
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5.3 Proposição de Indicadores 

5.3.1 Indicadores de Implementação 

Conforme previsto na metodologia, os indicadores de desempenho para avaliar a 

implementação das ações do PDRH Rio das Velhas foram elaborados respeitando as 

características do plano, como número de componentes (8), programas (42) e ações (84). No 

total, foram propostos 84 indicadores de implementação, um para cada ação do plano, com 

cinco classes de implementação específicas para mensurar as atividades e metas estabelecidas. 

A definição da descrição das classes dos indicadores exigiu bastante atenção dos 

pesquisadores para que a implementação da real atividade a ser executada em cada ação 

pudesse ser acompanhada e medida nos cinco níveis previstos. 

A dificuldade mencionada no parágrafo anterior se justifica pelo fato de que o Plano Diretor 

de Recursos Hídricos Rio das Velhas e os indicadores de implementação não foram 

elaborados concomitantemente. Assim, as ações não foram estruturadas e detalhadas 

pensando-se no acompanhamento da sua execução por meio de indicadores. 

Este obstáculo foi superado avaliando minuciosamente as informações de cada ação no 

momento de construção do seu indicador específico. Além disso, a colaboração dos 

especialistas por meio do Método Delphi afastou as possibilidades de interpretação incorreta 

do objetivo e proposta das ações. 

O problema aludido não será enfrentado caso os indicadores sejam propostos no momento de 

elaboração ou revisão dos PRH, informação importante que deve ser observada pelos órgãos 

gestores de recursos hídricos e agências de bacia ou entidade equiparadas. 

O Quadro 5.3 apresenta um dos 84 indicadores de desempenho propostos e a estrutura básica 

empregada para padronizar a elaboração. 
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Quadro 5.3. Ação 1.2.1 - Cobrança e o seu indicador de implementação com 5 classes. 
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5.3.2 Indicadores de Caracterização 

Ao todo, foram propostos 31 indicadores de caracterização das UPGRH, compostos por cinco 

ou três classes de estágios de evolução das características da bacia, Quadro 5.4 e Quadro 5.5, 

respectivamente. Os indicadores propostos foram agrupados em seis componentes de acordo 

com a afinidade com o tema em avaliação. Os componentes e nomes dos indicadores de 

caracterização sugeridos podem ser observados no Quadro 5.6. 

Quadro 5.4. Componente 1 dos Indicadores de Caracterização e Característica 1.1 com cinco classes. 
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Quadro 5.5 Componente 2 dos Indicadores de Caracterização e Característica 2.1 com três classes. 

 

Quadro 5.6. Componentes e características dos Indicadores de Caracterização das UPGRH. 

COMPONENTE CARACTERÍSTICA 

1. Instrumentos de Gestão 

1.1 Planos Diretores de Recursos Hídricos 

1.2 Enquadramento dos Corpos de Água 

1.3 Sistema de Informações de Recursos Hídricos 

1.4 Outorga do direito de uso dos recursos hídricos 

1.5 Cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

2. Gestão 

2.1 Cadastro de usuários de recursos hídricos 

2.2 Áreas de Proteção 

2.3 Coleta de efluentes domésticos e industriais 

2.4 Tratamento de efluentes domésticos e industriais 

2.5 Áreas de conflito por uso dos recursos hídricos 

3.Comitê de Bacia Hidrográfica 

3.1 Frequência dos conselheiros 

3.2 Contribuição dos conselheiros 

3.3 Contribuição das instituições de ensino 
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3.4 Envolvimento do poder público estadual 

3.5 Envolvimento do poder público municipal 

3.6 Envolvimento da Sociedade Civil Organizada 

3.7 Envolvimento dos usuários de recursos hídricos 

3.8 Gestão de conflitos 

3.9 Estruturação do comitê 

3.10 Tempo de criação 

3.11 Discussão sobre a implementação do PDRH e ECA 

3.12 Divulgação das atividades e ações 

3.13 Capacitação continua 

3.14 Reuniões ordinárias 

3.15 Câmaras técnicas 

4. Agência de Bacia 

4.1 Presença de Agência de Bacia 

4.2 Estruturação da Agência de Bacia 

4.3 Equipe técnica 

5. Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas 

5.1 Apoio técnico e administrativo 

5.2 Participação nas reuniões ordinárias e extraordinárias 

6. Fundo de Recuperação, 

Proteção e Desenvolvimento 

Sustentável das Bacias 

Hidrográficas de Minas Gerias 

6.1 Projetos conveniados 

 

5.3.3 Validação dos Indicadores 

5.3.3.1 Indicadores de Implementação 

A validação dos indicadores de implementação propostos para avaliar a implementação das 

ações do Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica do Rio das Velhas ocorreu 

por meio do Método Delphi. A contribuição dos especialistas do Grupo II foi coletada por 

meio da aplicação online dos questionários II. 
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No total, 16 especialistas da área de gestão de recursos hídricos de diferentes entidades 

responderam aos questionários II, conforme listagem abaixo: 

 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; 

 Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH MG; 

 Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio da Velhas – CBH Rio das Velhas; 

 Agência de Bacia Peixe Vivo – AGB Peixe Vivo (Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas); 

 Agência de Bacia Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA (Bacia hidrográfica do Rio Araguari); 

 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG; 

 Universidade do Oeste Paulista - Unoeste. 

Os especialistas também foram convidados a informar se são ou já foram conselheiros de 

comitês de bacias hidrográficas, o resultado é apresentado no Quadro 5.7. 

Quadro 5.7. Comitês de bacias hidrográficas dos especialistas do Grupo II. 

Número do 

Especialista 

Membro titular ou 

suplente de um CBH 
Comitês de Bacias Hidrográficas 

1 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros  Alto 

Paranaíba - PN1 e Comitê da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes do Médio Rio Grande - GD7. 

2 SIM CBH Presidente Prudente (SP). 

3 NÃO   

4 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Baixo Paranaíba - PN3. 

5 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – SF5 e 

Subcomitê Rio Cipó. 

6 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – SF5 e 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba – SF3. 

7 NÃO   

8 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – SF5. 

9 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Alto Jequitinhonha - JQ1. 
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10 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas - SF5 e 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

11 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros  Alto 

Paranaíba - PN1, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Araguari - PN2 e Comitê da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba - PN3. 

12 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBH 

SF, Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí - CBH PCJ e Comitê de Integração da 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP. 

13 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Miranda (MS). 

14 NÃO   

15 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará – SF2. 

16 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto São 

Francisco – SF1 e Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Entorno do Reservatório de Furnas - GD3. 

 

Conforme Quadro 5.7, dos 16 especialistas do Grupo II que participaram da pesquisa, apenas 

três não são ou não foram membros titulares ou suplentes de comitês de bacias hidrográficas. 

No total, os 13 especialistas conselheiros em CBH participam de 15 comitês de bacias 

hidrográficas diferentes em quatro estados brasileiros (Minas Gerais, São Paulo, Rio de 

Janeiro e Mato Grosso do Sul). Esta informação demonstra o alto nível de experiência em 

planejamento e gestão participativa de recursos hídricos dos especialistas selecionados. 

 Os especialistas receberam, no total, o prazo de 20 dias para responder ao Questionário II 

online, que continha a descrição da ação e a sua proposta de indicador de implementação. 

Como resultado, todos os indicadores foram considerados por pelo menos 50% dos 

especialistas como capazes de medir o grau de implementação das ações.  

Os comentários exteriorizados pelos especialistas também foram analisados e discutidos no 

Relatório de Análise. É perceptível que a maioria dos comentários expressaram dúvidas ou 

sugestões em relação às informações contidas na descrição das ações e não diretamente ao 

indicador proposto. Isto pode ter ocorrido uma vez que os indicadores de implementação não 

foram propostos concomitantemente com a elaboração do PDRH Rio das Velhas, sendo 

necessário adaptá-los para ações já existentes.  
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Após concluir a análise das respostas do questionário II online, o Relatório de Análise foi 

encaminhado para todos os especialistas do Grupo II para manifestação em relação a 

discussão realizada e a aprovação dos indicadores de implementação, atendendo ao princípio 

de feedback do Método Delphi. Caso os especialistas não enviassem novas contribuições no 

prazo de cinco dias corridos, o Relatório de Análise seria considerado aprovado e os 

indicadores de implementação validados. Assim, durante o período estipulado nenhuma 

manifestação contrária ao relatório ou aos indicadores foi encaminhada. 

Considerando a posição dos especialistas sobre a capacidade dos indicadores propostos de 

medir o grau de implementação das ações do PDRH Rio das Velhas e os seus comentários, 

estabeleceu-se que todos os indicadores propostos foram VALIDADOS e aptos para seguir 

para a próxima fase da pesquisa. 

5.3.3.2 Indicadores de Caracterização 

A validação dos indicadores de caracterização propostos para indicar o grau de evolução das 

características das UPRGH ocorreu por meio do Método Delphi. A contribuição dos 

especialistas do Grupo IC foi coletada por meio da aplicação online dos Questionários IC. 

No total, 15 especialistas da área de gestão de recursos hídricos de diferentes entidades 

responderam aos questionários IC, conforme listagem abaixo: 

 Agência Nacional das Águas – ANA; 

 Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM; 

 Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais – CERH MG; 

 Comitês de Bacias Hidrográficas; 

 Agência de Bacia Peixe Vivo – AGB Peixe Vivo (Bacia hidrográfica do Rio das Velhas); 

 Agência de Bacia Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA (Bacia hidrográfica do Rio Araguari); 

 Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; 

 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG; 

 Universidade do Oeste Paulista - Unoeste. 
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Os especialistas também foram convidados a informar se são ou já foram conselheiros de 

comitês de bacias hidrográficas, o resultado é apresentado no Quadro 5.8. 

Quadro 5.8. Comitês de bacias hidrográficas dos especialistas do Grupo IC. 

Número do 

Especialista 

Membro titular ou 

suplente de um CBH 
Comitês de Bacias Hidrográficas 

1 NÃO 
 

2 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde – GD4. 

3 SIM  CBH Presidente Prudente (SP). 

4 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros  Alto 

Paranaíba - PN1 e Comitê da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes do Médio Rio Grande - GD7. 

5 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde – GD4 e 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Entorno do Reservatório 

de Furnas - GD3. 

6 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde – GD4. 

7 NÃO   

8 NÃO 
 

9 SIM 
Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 

Baixo Paranaíba - PN3. 

10 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas - SF5. 

11 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde – GD4. 

12 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba – SF3, 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas - SF5 e 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranga – DO1. 

13 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros  Alto 

Paranaíba - PN1, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Araguari - PN2 e Comitê da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba - PN3. 

14 SIM 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBH 

SF, Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí - CBH PCJ e Comitê de Integração da 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP. 

15 SIM Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Miranda (MS). 
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Conforme Quadro 5.5, dos 15 especialistas do Grupo IC que participaram da pesquisa, apenas 

três não são ou não foram membros titulares ou suplentes de comitês de bacias hidrográficas. 

No total, os 13 especialistas conselheiros em CBH participam de 14 comitês de bacias 

hidrográficas diferentes em quatro estados brasileiros (Minas Gerais, São Paulo, Rio de 

Janeiro e Mato Grosso do Sul). Esta informação demonstra o alto nível de experiência em 

planejamento e gestão participativa de recursos hídricos dos especialistas selecionados. 

 Os especialistas receberam, no total, o prazo de 20 dias para responder ao questionário IC 

online, que continha a descrição da ação e a sua proposta de indicador de caracterização. 

 A proposta de indicadores de caracterização para a avaliação das Unidades de Planejamento e 

Gestão de Recursos Hídricos de Minas Gerais, possuía, originalmente, seis componentes e 31 

características. Após a avaliação dos especialistas e a discussão dos resultados, foram 

realizados ajustes no intuito de aprimorar a proposta. 

No geral, sete indicadores foram validados sem modificações, 13 indicadores foram validados 

com modificações, três indicadores foram validados após a sua característica ser dividida em 

dois indicadores, um novo indicador foi criado e oito indicadores de caracterização foram 

excluídos por não receber a validação dos especialistas, conforme Quadro 5.9. Assim, a 

avaliação das características das UPGRH contará com 27 indicadores de caracterização 

distribuídos em 6 componentes. 

Novamente, após concluir a análise das respostas do questionário IC online, o Relatório de 

Análise foi encaminhado para todos os especialistas do Grupo IC para manifestação em 

relação a discussão realizada e a aprovação dos indicadores de caracterização, com prazo de 

cinco dias para novas contribuições. Da mesma forma, nenhuma manifestação contrária ao 

relatório ou aos indicadores foi encaminhada. 

Considerando a posição dos especialistas sobre a capacidade dos indicadores propostos de 

medir o grau de evolução das características das UPGRH e os seus comentários, estabeleceu-

se que os indicadores aprovados sem modificação, adequados ou com o tema dividido em dois 

novos indicadores e o novo indicador proposto foram VALIDADOS e estão aptos para seguir 

para a próxima fase da pesquisa. 
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Quadro 5.9. Resumo da análise dos resultados do Questionário IC. 

Indicador proposto Análise Indicador atualizado Resultado 

1.1 SEM MODIFICAÇÃO 1.1 VALIDADO 

1.2 MODIFICADO 1.2 VALIDADO 

1.3 SEM MODIFICAÇÃO 1.3 VALIDADO 

1.4 SEM MODIFICAÇÃO 1.4 VALIDADO 

1.5 SEM MODIFICAÇÃO 1.5 VALIDADO 

2.1 MODIFICADO 2.1 VALIDADO 

2.2 MODIFICADO 2.2 VALIDADO 

2.3 MODIFICADO 2.3 VALIDADO 

2.4 MODIFICADO 2.4 VALIDADO 

2.5 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.1 DIVIDIDO 
3.1 VALIDADO 

3.2 VALIDADO 

3.2 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.3 MODIFICADO 3.3 VALIDADO 

3.4 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.5 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.6 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.7 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.8 MODIFICADO 3.4 VALIDADO 

3.9 DIVIDIDO 
3.5 VALIDADO 

3.6 VALIDADO 

3.10 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

3.11 MODIFICADO 3.7 VALIDADO 

3.12 MODIFICADO 3.8 VALIDADO 

3.13 MODIFICADO 3.9 VALIDADO 

3.14 SEM MODIFICAÇÃO 3.10 VALIDADO 

3.15 MODIFICADO 3.11 VALIDADO 

4.1 MODIFICADO 4.1 VALIDADO 

4.2 DIVIDIDO 
4.2 VALIDADO 

4.3 VALIDADO 

4.3 MODIFICADO 4.4 VALIDADO 

5.1 EXCLUÍDO EXCLUÍDO NÃO VALIDADO 

5.2 SEM MODIFICAÇÃO 5.1 VALIDADO 

NOVO CRIADO 5.2 VALIDADO 

6.1 SEM MODIFICAÇÃO 6.1 VALIDADO 
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5.4 Aplicação dos Indicadores e dos Índices 

5.4.1 Aplicação dos Indicadores de Implementação e de Caracterização 

5.4.1.1 Aplicação dos Indicadores de Implementação 

A aplicação do Indicadores de Implementação ocorreu conforme as diretrizes estabelecidas na 

metodologia, durante uma reunião marcada na sede da AGB Peixe Vivo, entidade equiparada 

à agência de bacia com a função executiva na bacia hidrográfica do Rio das Velhas. 

A reunião contou com a participação do pesquisador responsável por esta pesquisa e de 

representantes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas e da AGB Peixe Vivo. Os membros 

da diretoria do CBH Rio das Velhas não estavam presentes na reunião devido à não 

compatibilização de agendas. Porém, os resultados desta dissertação serão encaminhados para 

os membros do comitê após a conclusão dos trabalhos. 

As discussões foram conduzidas pelo pesquisador e todas as entidades presentes receberam 

uma versão impressa dos indicadores de implementação para acompanhar a aplicação. Os 

indicadores foram aplicados um a um, por meio da leitura em voz alta do seu conteúdo. 

Sempre que necessário, relatórios, notas técnicas, deliberações do CBH e planos de aplicação 

plurianuais do período em análise foram consultados para esclarecer ou comprovar a situação 

da execução das ações do Plano de Ações. 

Todos os indicadores receberam uma nota de acordo com a classe de implementação 

correspondente ao andamento da execução da ação dentro do período em análise. O valor da 

classe alcançada pelo indicador foi anotado no campo específico para este fim localizado na 

parte superior direita da ficha de aplicação.  

É importante ressaltar que esta aplicação levou em consideração apenas a execução das ações 

que ocorreu nos anos de 2015, 2016 e 2017. A seleção deste período levou em consideração o 

horizonte de planejamento do PDRH Rio das Velhas, contemplando os anos de 2015 a 2030, e 

a data de aplicação (janeiro de 2018). Desta forma, as ações previstas para os três primeiros 

anos de implementação do plano poderiam ser avaliadas. 

Todos os comentários pertinentes foram anotados pelo pesquisador no campo destinado para 

este fim, favorecendo futuras análises. 
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Durante a aplicação dos indicadores de implementação foi necessário realizar alguns ajustes 

em 17 indicadores no intuito de adequar as classes de implementação à realidade de execução 

das ações. Todas as alterações foram realizadas com o consenso dos presentes. O Quadro 5.10 

apresenta os indicadores que foram modificados e o Apêndice I a versão final. 

Quadro 5.10. Indicadores ajustados durante a reunião de aplicação. 

COMPONENTES PROGRAMAS 
INDICADORES 

AJUSTADOS 

2 2.3 2.3.1 

4 4.5 
4.5.1 

4.5.2 

5 

5.2 5.2.1 

5.3 5.3.1 

5.5 
5.5.2 

5.5.3 

6 

6.1 6.1.1 

6.2 6.2.5 

6.3 6.3.1 

6.5 6.5.2 

7 
7.1 7.1.2 

7.2 7.2.1 

8 

8.1 8.1.1 

8.3 8.3.1 

8.5 8.5.1 

8.6 8.6.1 

 

5.4.1.2 Aplicação dos Indicadores de Caracterização 

A aplicação do Indicadores de Caracterização para a UPGRH Rio das Velhas (SF5), ocorreu 

conforme as diretrizes estabelecidas na metodologia, durante uma reunião marcada na sede da 

AGB Peixe Vivo, entidade equiparada a agência de bacia com a função executiva na bacia 

hidrográfica do Rio das Velhas. 

A reunião contou com a participação do pesquisador responsável por esta pesquisa e de 

representantes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas e da AGB Peixe Vivo. Os membros 
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da diretoria do CBH Rio das Velhas não estavam presentes na reunião devido a não 

compatibilização de agendas. Porém, os resultados desta dissertação serão encaminhados para 

os membros do comitê após a conclusão dos trabalhos. 

As discussões foram conduzidas pelo pesquisador e todas as entidades presentes receberam 

uma versão impressa dos indicadores de caracterização para acompanhar a aplicação. Os 

indicadores foram aplicados um a um, por meio da leitura em voz alta do seu conteúdo. 

Sempre que necessário, relatórios, notas técnicas, deliberações do CBH, listas de presença e 

atas de reuniões ordinárias e de câmaras técnicas foram consultados para esclarecer ou 

comprovar a situação das características da UPGRH SF5. 

Todos os indicadores receberam uma nota de acordo com a classe de caracterização 

correspondente a evolução da característica até a data da aplicação, janeiro de 2018. O valor 

da classe alcançada pelo indicador foi anotado no campo específico para este fim localizado 

na parte superior direita da ficha de aplicação.  

É importante ressaltar que, diferentemente do que ocorre com os indicadores de 

implementação aplicados para um determinado horizonte temporal, a aplicação dos 

indicadores de caracterização leva em consideração a situação encontrada no dia em que as 

características da UPGRH estão sendo avaliadas. Desta forma, as notas alcançadas 

correspondem exatamente a evolução das características naquele momento. 

Todos os comentários pertinentes foram anotados pelo pesquisador no campo destinado para 

este fim, favorecendo futuras análises. 

Durante a aplicação dos indicadores de caracterização foi necessário realizar alguns ajustes 

em três indicadores no intuito de adequar as classes de caracterização à realidade da situação 

das características. Foram modificados os indicadores 2.3 e 2.4 do Componente 2 – Gestão e 

o indicador 6.1 do Componente 6 – Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento 

Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – FHIDRO. 

Além disso, o indicador 1.4 – Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos do 

Componente 1 – Instrumentos de Gestão foi excluído, pois devido à falta de informações não 

foi possível mensurar os valores previstos nas classes. Todas as alterações foram realizadas 

com o consenso dos presentes e a versão final está disponível no Apêndice II. 
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5.4.2 Aplicação do Índice de Implementação do PDRH e do Índice de Caracterização 

da UPGRH 

5.4.2.1 Aplicação do Índice de Implementação do PDRH 

As matrizes do Índice de Implementação do PDRH Rio das Velhas foram preenchidas com 

base nas notas atribuídas durante a aplicação dos indicadores de implementação. 

Abaixo será descrito como os campos das matrizes de componentes foram preenchidos: 

 Componente, Programa e Ação: Esses campos foram preenchidos e adaptados de acordo 

com a estrutura de cada componente do Plano de Ações, adequando ao número de 

Programas dos Componentes e ao número de Ações dos Programas; 

 Valor Alcançado: Os campos foram preenchidos com as notas das ações atribuídas aos 

indicadores de implementação; 

 Valor Esperado: Os campos foram preenchidos com os valores das notas esperadas 

considerando o período de implementação avaliado e os períodos de execução das ações; 

 Percentual do Esperado (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com a 

porcentagem das notas do Valor Alcançado em relação às notas do Valor Esperado; 

 Total Ótimo (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com as notas máximas que 

os indicadores podem alcançar, ou seja, nota 1; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com a 

porcentagem das notas do Valor Alcançado em relação às notas do Total Ótimo; 

 Total Alcançado: O campo foi preenchido com o somatório de todas as notas do Valor 

Alcançado; 

 Total Esperado: O campo foi preenchido com o somatório de todas as notas do Valor 

Esperado; 

 Percentual do Esperado (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem 

do Total Alcançado em relação ao Total Esperado; 

 Total Ótimo (primeira linha): O campo foi preenchido com o somatório de todas as notas 

do Total Ótimo da primeira coluna; 
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 Percentual do Ótimo (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem do 

Total Alcançado em relação ao Total Ótimo da primeira linha. 

Abaixo será descrito como os campos da matriz do PDRH foram preenchidos: 

 PDRH e Componentes: Esses campos foram preenchidos e adaptados de acordo com a 

estrutura do Plano de Ações, adequando ao número de Componente; 

 Valor Alcançado: Os campos foram preenchidos com os valores do Total Alcançado das 

matrizes de cada Componente; 

 Valor Esperado: Os campos foram preenchidos com os valores do Total Esperado das 

matrizes de cada Componente; 

 Percentual do Esperado (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com os 

valores do Percentual do Esperado (%) da primeira linha das matrizes de cada 

Componente; 

 Total Ótimo (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com os valores do Total 

Ótimo (%) da primeira linha das matrizes de cada Componente; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com os valores 

do Percentual do Ótimo (%) da primeira linha das matrizes de cada Componente; 

 Total Alcançado: O campo foi preenchido com o somatório de todos os valores do Valor 

Alcançado da matriz do PDRH; 

 Total Esperado: O campo foi preenchido com o somatório de todos os valores do Valor 

Esperado da matriz do PDRH; 

 Percentual do Esperado (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem 

do Total Alcançado em relação ao Total Esperado, ambos da matriz do PDRH; 

 Total Ótimo (primeira linha): O campo foi preenchido com o somatório de todos os valores 

do Total Ótimo da primeira coluna da matriz do PDRH; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem do 

Total Alcançado em relação ao Total Ótimo da primeira linha, ambos da matriz do PDRH. 

Figura 5.2, Figura 5.3, Figura 5.4, Figura 5.5, Figura 5.6, Figura 5.7, Figura 5.8 e Figura 5.9 

apresentam as Matrizes do Índice de Implementação dos componentes e a Figura 5.10 a 

Matriz do Índice de Implementação do PDRH Rio das Velhas. 



 

 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos da UFMG 
63 

Figura 5.2. Matriz do Índice de Implementação do Componente 1 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.3. Matriz do Índice de Implementação do Componente 2 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.4. Matriz do Índice de Implementação do Componente 3 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.5. Matriz do Índice de Implementação do Componente 4 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.6. Matriz do Índice de Implementação do Componente 5 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.7. Matriz do Índice de Implementação do Componente 6 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.8. Matriz do Índice de Implementação do Componente 7 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.9. Matriz do Índice de Implementação do Componente 8 do PDRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.10. Matriz do Índice de Implementação do PDRH Rio das Velhas. 
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Da análise da matriz do Componente 1 do PDRH, observa-se que das oito ações previstas, 

cinco estão abaixo do valor de implementação esperado, uma está mais avançada do que o 

esperado e uma não foi iniciada, mas o seu prazo de execução ainda não entrou em vigência. 

Até o momento, 55% do total esperado foi implementado. 

Em relação à análise da matriz do Componente 2, temos dez ações abaixo e cinco ações acima 

do esperado para os três primeiros anos do PDRH, totalizando 54,28% de implementação. 

A matriz do Componente 3 apresenta 12 ações com implementação insatisfatória e duas ações 

acima dos limites esperados. O componente chama atenção por ter implementado apenas 

28,13% das atividades previstas. Em um caso como esse, o valor funciona como um alerta 

para o gestor responsável por acompanhar a execução das ações, que deve tomar as 

providências para reverter a situação. 

 A matriz do Componente 4 possui sete indicadores abaixo do valor esperado e dois acima. 

No total, 40%  do total esperado já foi atingido. Caso semelhante ocorre com os componentes 

5 e 6, que alcançaram 35,71% e 32,14% de implementação, respectivamente. A matriz do 

Componente 5 possui oito ações deficitárias, duas ações acima do valor esperado e uma ação 

concluída dentro do prazo previsto, enquanto que a matriz do Componente 6 apresenta 13 

ações deficitárias, três ações acima do valor esperado e também uma ação concluída dentro do 

prazo previsto. 

A análise da matriz do Componente 7 foi a única a encontrar 100% de implementação em 

relação aos valores esperados. As duas ações previstas ainda não foram concluídas, mas estão 

em dia com o cronograma de execução. 

O Componente 8 apresenta o maior número de ações com a execução ocorrendo de acordo 

com o planejamento do PDRH em relação aos demais, quatro ações no total. Porém, as outras 

cinco ações do componente estão abaixo dos valores esperados. Em resumo, a matriz do 

Componente 8 possui 53,33% das suas atividades previstas para os anos de 2015, 2016 e 2017 

já implementadas. 

A análise da Matriz do Índice de Implementação do PDRH Rio das Velhas apresenta uma 

visão mais ampla em relação a execução das ações. De acordo com a matriz, apenas um dos 

oito componentes do Plano de Ações está em dia com o cronograma de execução das 
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atividades para o período em análise (Componente 7). A implementação dos demais 

componentes ficou abaixo dos valores esperados, com atenção especial para o Componente 3 

que apresentou o menor valor de implementação, apenas 28,13%, seguido dos componentes 6, 

5 e 4, com 32,14%, 35,71% e 40% de implementação, respectivamente. Os componentes 1 

(55%), 2 (54,28%) e 8 (53,33%) apresentaram níveis de implementação pouco acima da 

metade do esperado, valores que também precisam ser melhorados. 

No geral, 42,77% das ações previstas no PDRH Rio das Velhas para os anos de 2015, 2016 e 

2017 foram implementadas. O valor alcançado está localizado no intervalo entre 26% e 50% 

da Faixa de Implementação, que se enquadra na Condição de Implementação RUIM. 

Ao se considerar o Plano de Ações em todo o seu horizonte de planejamento, 21,13% das 

atividades previstas nas 84 ações já foram implementadas, valor bem abaixo do esperado, que 

seria 49,40% de implementação. Esse valor (49,40%) refere-se aos 41,50 pontos que 

deveriam ser alcançados nos primeiros três anos de vigência do Plano Diretor de Recursos 

Hídricos (2015 a 2017), de acordo com o cronograma de execução. Uma meta audaciosa, 

visto que o PDRH foi elaborado para um intervalo de 16 anos. 

5.4.2.2 Aplicação do Índice de Caracterização da UPGRH 

As matrizes do Índice de Caracterização da UPGRH Rio das Velhas foram preenchidas com 

base nas notas adquiridas durante a aplicação dos indicadores de caracterização. 

Abaixo será descrito como os campos das matrizes de componentes foram preenchidos: 

 Componente e Característica: Esses campos foram preenchidos e adaptados de acordo 

com a estrutura de cada componente de caracterização da UPGRH, adequando-os ao 

número de Características dos Componentes; 

 Valor Alcançado: Os campos foram preenchidos com as notas das ações adquiridas pelos 

indicadores de caracterização; 

 Total Ótimo (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com as notas máximas que 

os indicadores podem alcançar, ou seja, nota 1; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com a 

porcentagem das notas do Valor Alcançado em relação às notas do Total Ótimo; 
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 Total Alcançado: O campo foi preenchido com o somatório de todas as notas do Valor 

Alcançado; 

 Total Ótimo (primeira linha): O campo foi preenchido com o somatório de todas as notas 

do Total Ótimo da primeira coluna; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem do 

Total Alcançado em relação ao Total Ótimo da primeira linha. 

Abaixo será descrito como os campos da matriz da UPGRH foram preenchidos: 

 UPGRH e Componentes: Esses campos foram preenchidos e adaptados de acordo com a 

estrutura da caracterização da UPGRH, adequando ao número de Componente; 

 Valor Alcançado: Os campos foram preenchidos com os valores do Total Alcançado das 

matrizes de cada Componente; 

 Total Ótimo (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com os valores do Total 

Ótimo (%) da primeira linha das matrizes de cada Componente; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira coluna): Os campos foram preenchidos com os valores 

do Percentual do Ótimo (%) da primeira linha das matrizes de cada Componente; 

 Total Alcançado: O campo foi preenchido com o somatório de todos os valores do Valor 

Alcançado da matriz da UPGRH; 

 Total Ótimo (primeira linha): O campo foi preenchido com o somatório de todos os valores 

do Total Ótimo da primeira coluna da matriz da UPGRH; 

 Percentual do Ótimo (%) (primeira linha): O campo foi preenchido com a porcentagem do 

Total Alcançado em relação ao Total Ótimo da primeira linha, ambos da matriz da 

UPGRH. 

Figura 5.11, Figura 5.12, Figura 5.13, Figura 5.14, Figura 5.15 e Figura 5.16 apresentam as 

Matrizes do Índice de Caracterização dos componentes e a Figura 5.17 apresenta a Matriz do 

Índice de Implementação da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.11. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 1 da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.12. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 2 da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.13. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 3 da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.14. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 4 da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.15. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 5 da UPGRH Rio das Velhas. 

C
o
m

p
o

n
e
n
te

 5
 

Característica 5.1 Característica 5.2 
Total 

Alcançado 
Total 

Ótimo 

Percentual 
do Ótimo 

(%) 

Valor 
Alcançado 1 1 2 2 100 

Total 
Ótimo 

1 1 

 

Percentual 
do Ótimo 

(%) 
100 100 

 

 



 

 

Programa de Pós-graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos da UFMG 
80 

Figura 5.16. Matriz do Índice de Caracterização do Componente 6 da UPGRH Rio das Velhas. 
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Figura 5.17. Matriz do Índice de Caracterização da UPGRH Rio das Velhas. 
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A análise da Matriz do Índice de Caracterização do Componente 1 da UPGRH Rio das Velhas 

apresentou 85% de eficiência, com três indicadores com valores máximos de caracterização e 

dois abaixo do esperado. Já o Componente 2 chama a atenção por apresentar todos os seus 

indicadores com valores abaixo do ótimo, totalizando apenas 43,75% de aproveitamento. 

 A matriz do Componente 3 atingiu a segunda menor nota, com apenas 68,18% das 

características desejadas para a UPGRH presentes. Em resumo, dos 11 indicadores de 

caracterização, sete alcançaram os valores máximos, mas quatro ficaram abaixo do esperado. 

Segundo as suas respectivas matrizes, os componentes 4, 5 e 6 conseguiram notas máximas 

para todos os seus indicadores de caracterização, alcançando 100% de aproveitamento. 

Mediante a análise da Matriz do Índice de Caracterização da UPGRH Rio das Velhas foi 

possível concluir que dos seis componentes avaliados, três conseguiram nota máxima nos seus 

indicadores de caracterização e três ficaram abaixo do esperado, com destaque para o 

Componente 2 que apresentou o menor Percentual do Ótimo (43,75%) e carece de maior 

atenção dos gestores.  

No total, 76,92% das características almejadas para a UPGRH Rio das Velhas já estão 

presentes na bacia. Este valor corresponde ao intervalo entre 71% e 90% da Faixa de 

Caracterização, que se enquadra na Condição de Caracterização BOA. 

5.5 Análise da correlação entre as características da UPGRH e a 
implementação do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica do Rio das Velhas 

Conforme observado na Matriz do Índice de Implementação do PDRH Rio das Velhas, 

apenas 42,77% das atividades previstas foram implementados durante o período em análise, 

se enquadrando na Condição de Implementação RUIM. 

No entanto, a análise da Matriz do Índice de Caracterização da UPGRH Rio das Velhas 

apontou que 76,92% das características almejadas já estão presentes na bacia, se enquadrando 

na Condição de Caracterização BOA. 

A análise dos resultados dos índices revela uma situação no mínimo curiosa. Para uma bacia 

hidrográfica considerada em boas condições para implementar as ações do PDRH executou-se 
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somente menos da metade das atividades previstas para os três primeiros anos do horizonte de 

planejamento. 

Considerando que a causa da baixa eficiência de implementação das ações do plano não é a 

capacidade de suporte da UPGRH, buscam-se algumas possíveis explicações nos próprios 

indicadores de implementação do PDRH SF5, nas matrizes do Índice de Implementação dos 

componentes e em alguns pontos discutidos ao longo desta dissertação. 

Primeiramente, devemos ressaltar que o PDRH Rio das Velhas constitui o Plano de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais com o maior número de componentes, programas e ações previstas 

e que, inclusive, foi escolhido para utilização neste trabalho devido à sua complexidade, o que 

demandou grande atenção dos pesquisadores no momento de proposição dos indicadores. 

Em segundo lugar, conforme identificado durante a análise das matrizes dos componentes do 

Plano de Ações, o período de execução das ações demandava que 41,90% das atividades 

previstas fossem implementadas nos três primeiros anos de vigência de um PDRH com 

horizonte de planejamento de 16 anos. Dentre as 84 ações pretendidas, apenas uma (1.5.1 – 

Revisão do Plano) não previa atividades entre 2015 e 2017, conforme pôde ser observado na 

matriz do Componente 1 do Índice de Implementação. 

Assim, mesmo que a UPGRH apresente boas condições que favoreçam a implementação do 

PDRH, o grande número de ações, agravado pela sua complexidade e pela concentração nos 

primeiros anos de vigência do plano, pode dificultar a execução de todas as atividades 

previstas e afetar negativamente o Índice e a Condição de Implementação. 

Segundo o Relatório Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil 2017 (ANA, 2017), a 

tendência é que no momento da elaboração ou revisão dos Planos Diretores de Recursos 

Hídricos se opte por criar Planos de Ações que contenha um número menor de ações levando 

em consideração as prioridades da bacia hidrográfica e a realidade financeira disponível para 

desenvolver as atividades propostas. 

Desse modo, uma possibilidade viável para tentar contornar os baixos valores de 

implementação do PDRH Rio das Velhas seria reavaliar as ações propostas e priorizá-las 

novamente, redistribuindo as atividades ao longo dos 13 anos que ainda restam do horizonte 

de planejamento. 
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6 CONCLUSÕES 

Diante da necessidade de ferramentas de medição e avaliação da implementação dos Planos 

de Recursos Hídricos elaborados em território brasileiro, os indicadores de implementação se 

apresentam como importantes medidores, capazes de fornecer resultados bem próximos da 

realidade e induzir a manutenção ou adequação dos procedimentos adotados. 

Avaliar as características das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos para 

conhecer as suas potencialidades e dificuldades é de extrema importância para a definição das 

prioridades e para a construção do planejamento. Nesse contexto, os indicadores de 

caracterização desenvolvidos por este trabalho atendem perfeitamente as necessidades. 

A construção de matrizes de resultados favorece a organização e interpretação dos dados e 

será de fácil utilização pelos atores envolvidos na gestão de recursos hídricos. Além disso, 

esse tipo de estrutura possibilita a sua aplicação em uma ferramenta computacional dinâmica 

que poderá compor os sistemas de informações das UPGRH. 

A UPGRH Rio das Velhas obteve resultados satisfatórios no Índice de Caracterização e foi 

enquadrada na condição de caracterização BOA. Porém, o PDRH Rio das Velhas não 

apresentou a mesma desenvoltura na implementação das ações e após análise por meio do 

Índice de Implementação se enquadrou na condição de implementação ruim. 

A participação dos especialistas em planejamento e gestão compartilhada de recursos hídricos 

contribuiu significativamente para a elaboração dos indicadores de implementação e de 

caracterização. Sendo assim, os resultados deste trabalho poderão contribuir efetivamente 

para a gestão dos recursos hídricos, principalmente em Minas Gerais, e consequentemente 

com a sociedade que se beneficiará com o aumento da qualidade e quantidade da água. 
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7 RECOMENDAÇÕES 

A utilização de indicadores e índices para subsidiar o planejamento estratégico é largamente 

empregada pelas iniciativas pública e privada, devido às possibilidades de acompanhamento e 

de medição de processos e atividades com resultados bem próximos da realidade. No entanto, 

alguns cuidados devem ser tomados no momento de elaboração e aplicação dos indicadores 

para evitar resultados que não condigam com a verdade ou que não serão utilizados. Tais 

como:  

 Os indicadores de implementação devem ser elaborados no momento da revisão dos planos 

existentes ou da elaboração dos novos. Assim, as ações já serão planejadas com estrutura 

plausível de medição, tornando o indicador mais eficiente; 

 É importante considerar e incluir a participação do órgão gestor de recursos hídricos, dos 

conselheiros dos comitês de bacia e dos técnicos das agências de bacia ou entidades 

equiparadas nas fases de elaboração e aplicação dos indicadores. Vale ressaltar que os 

mecanismos de acompanhamento dos PDRH e das UPGRH serão utilizados, 

principalmente, pelos membros destas entidades para gerir os recursos hídricos da bacia; 

 A execução da maioria das ações previstas demanda vários meses ou anos para serem 

concluídas, ao passo que as características das UPGRH requerem longos períodos para 

adequação. Diante disso, os indicadores de implementação e de caracterização devem ser 

aplicados anualmente e, se possível, no início do ano. Assim, a avaliação pode incluir os 

doze meses do ano antecedente. 

 Caso os indicadores propostos neste trabalho sejam aplicados para todos os planos de 

diretores recursos hídricos e para todas as UPGRH de Minas Gerais, o Estado contará 

como uma importante e promissora fonte de dados. A partir destas informações, diversos 

trabalhos acadêmicos e técnicos podem e devem surgir para subsidiar os gestores de 

recursos hídricos. 
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